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Introdução 

 

 
 “Si el hombre como animal se refugió en la cueva y como 
racional contruyó la cabaña, el hombre culto, creador, 
concibió la casa como morada para habitarla. Y en eso 
estamos.”

1
  

 

O papel fundamental da arquitectura foi sempre o de organizar o espaço do 

habitar, que deve proporcionar ao seu habitante não só abrigo físico, mas ser um 

espaço capaz de proporcionar conforto e bem estar, que responda aos seus anseios e 

aspirações. Neste sentido, a habitação estabelece diálogos muito fortes com os modos 

de vida de cada época e de cada sociedade e quanto mais rápidos forem os processos 

de mutação dos hábitos sociais e familiares (tal como acontece nos dias de hoje), mais 

rápida e eficazmente deverá a arquitectura responder às solicitações de cada 

momento particular. Assim, a habitação será sempre um tema actual, tanto mais 

actual quanto mais rápida for a evolução da sociedade e maior a diversidade de grupos 

sociais que a compõem. 

E se o desígnio primordial da arquitectura é o de organizar o espaço do habitar, 

a habitação social, ou, nos dias que correm, a habitação a custos controlados, é, por 

excelência, a área onde o arquitecto revela de modo mais intenso o seu papel como 

actor social, intervindo directa e activamente na melhoria da qualidade de vida do ser 

humano. 

O século XX ficou profundamente marcado pela intervenção do arquitecto, 

sobretudo pela tentativa de resposta aos problemas sociais e habitacionais que a 

Revolução Industrial tinha já levantado e que, mais tarde, as duas Guerras Mundiais 

acentuaram. Neste contexto, durante os primeiros 60 anos do século, a investigação 

tipológica do habitar decorreu sobretudo no campo da habitação destinada às 

 

                                                           
1
 CAMPO BAEZA, Alberto – La Idea Construída, 2000. p. 55 
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populações mais desfavorecidas, num período fortemente marcado pela consciência 

social do arquitecto, que via na arquitectura a resposta para uma sociedade mais justa. 

Mas a partir dos anos 70, quer devido ao favorável contexto político e 

económico europeu, quer pela resolução das situações habitacionais mais graves, as 

preocupações sociais vão-se diluindo; assiste-se a um gradual desinvestimento na 

habitação pública e o arquitecto passa a ser maioritariamente solicitado para intervir 

noutros campos, o que faz com que a investigação tipológica sobre os modelos do 

habitar estagne, não havendo uma evolução significativa dos mesmos. 

O século XXI inicia-se dando sinais de uma crise económica que se tem vindo a 

agravar um pouco por toda a Europa, com novos contextos sociais. 

Consequentemente, as cidades europeias têm vindo a criar novas estratégias para a 

promoção de habitação a custos controlados (apesar das evidentes diferenças 

económicas e socioculturais, esta tendência regista-se em quase todos os países), que 

se propõem renovar e requalificar o tecido das cidades, gerar espaço público 

qualificado, investigar as novas concepções da vida contemporânea em toda a sua 

dimensão e a adoptar uma linguagem mais contemporânea que a afaste dos estigmas 

sociais: uma habitação socialmente correcta, ao alcance de todos, o mais depressa 

possível – “As social as possible, as soon as possible”! Neste contexto, o arquitecto 

volta a ter a oportunidade de retomar um campo da investigação arquitectónica que 

lhe tinha sido já tão caro.  

 

A motivação deste trabalho surge do interesse pessoal pelo tema da habitação 

e pelo fascínio que sempre senti pelo papel social inerente à profissão de arquitecto, 

do poder que este tem para melhorar as condições de vida das populações mais 

carenciadas. 

A pesquisa sobre o tema da habitação social em Portugal levou-me a 

compreender que, após um período de investigação nesta área, que decorreu entre os 

anos 50 e até pouco depois do Processo SAAL (no fim dos anos 70), houve um período 

de estabilização em que não se registam progressos assinaláveis no campo da 

habitação e que, actualmente, por motivos sociais e económicos, se assiste a um 

renovado interesse nesta área. Arranca um novo ciclo na investigação sobre a 

organização do espaço do habitar, das relações dos edifícios com a cidade e do espaço 
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que geram, em sintonia com a actual situação económica e social. Pela sua actualidade 

e até, poderemos dizer, novidade (no sentido em que a retoma da investigação 

tipológica e formal do tema é recente), o tema foi ainda pouco estudado e este 

trabalho pretende acrescentar uma reflexão sobre até que ponto as transformações da 

sociedade e as alterações do estilo de vida dos diferentes grupos da população se 

traduzem nos modos do habitar e que inovações e/ou continuidades em relação aos 

modelos anteriores apresentam as propostas actuais, numa tentativa de compreender 

em que direcção caminha o Habitar na contemporaneidade. Os exemplos 

apresentados são sempre exemplos de habitação colectiva em altura, por considerar 

que este tipo de edifício corresponde de forma mais adequada às demandas e à escala 

da cidade contemporânea e por ser uma opção mais responsável a nível de ocupação 

do solo (que é um bem finito), com soluções mais equilibradas entre construção e 

espaço público. Partindo da constatação das transformações sociais e económicas 

pretende-se compreender que impacto estas têm a nível da arquitectura: traduzem-se 

em inovações tipológicas dos fogos de habitação ou houve uma estabilização da 

concepção das tipologias da célula habitacional após o período de grande investigação 

tipológica que foram os anos 60/70? A tão proclamada flexibilidade do espaço 

encontrará lugar neste tipo de habitação, que tem hoje que chegar a tantos estratos e 

grupos sociais tão diversos? Pretende-se também compreender as relações que este 

tipo de habitação gera a nível urbano: posto de parte o paradigma dos bairros sociais, 

de que forma desenha a habitação o espaço urbano e como se relaciona com as 

malhas da cidade pré-existente?  

 

Assim, este trabalho propõe uma reflexão sobre a habitação a custos 

controlados na contemporaneidade, partindo da análise do contexto europeu, do qual 

se apresentam alguns exemplos, para chegar à questão da habitação a custos 

controlados em Portugal, analisando a sua história e o caminho percorrido até à 

actualidade e as relações que se mantêm com as propostas dos outros países 

europeus.  

O Capítulo I pretende ser uma introdução ao tema da habitação a custos 

controlados na Europa no Século XXI, em que se sublinha a importância e actualidade 
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do tema tratado e se reflecte acerca do papel da arquitectura e do arquitecto, as 

mudanças que as transformações da sociedade europeia implicam no campo da 

habitação, desde a escala da cidade à escala da célula habitacional. Para ilustrar o 

panorama actual, referem-se alguns edifícios de habitação a custos controlados em 

Madrid e Paris (cidades europeias próximas de Portugal geográfica e culturalmente), 

duas cidades europeias que implementaram, no início do século XXI, estratégias de 

promoção habitacional muito distintas e onde decorre uma forte investigação 

tipológica sobre o tema. 

Compreendendo que a arquitectura é um processo contínuo e que a 

arquitectura actual é sempre um reflexo, seja pela crítica ou pela adopção, dos 

modelos anteriores, o Capítulo II propõe uma breve viagem pela história da habitação 

social em Portugal desde os anos 50, com a análise de alguns dos exemplos 

representativos do percurso da habitação social no nosso país. Não se pretende 

descrever exaustivamente a sua história em Portugal, mas referir os contextos e alguns 

exemplos mais significativos que servirão de base para uma reflexão sobre a evolução 

e continuidades no campo da habitação de interesse social. 

O Capítulo III consiste na análise detalhada de 3 casos de estudo recentes 

seleccionados no panorama da habitação a custos controlados em Portugal. Os 

referidos exemplos, que se situam em três cidades do território nacional e que 

respondem a programas sociais diversos e dirigidos a diferentes públicos, são a base 

para uma reflexão que pretende compreender que relações se estabelecem 

actualmente com os modelos analisados no capítulo anterior, modernos e tradicionais, 

que inovações ou continuidades se observam a nível formal e tipológico e se as 

soluções propostas garantem uma resposta efectiva às demandas dos estilos de vida 

contemporâneos.  

Pretende-se, sobretudo, e no seguimento da tendência actual, despertar a 

atenção para um tema sempre actual e que começa novamente a dar sinais de 

renovação, na persecução daquela que deve ser a ambição do arquitecto e da 

arquitectura: acompanhar os desenvolvimentos das sociedades e responder às suas 

necessidades.  
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Capítulo I | A contemporaneidade 
 

 

 

O papel da arquitectura e do arquitecto 

 “Y la Arquitectura fue así una manisfestación más, quizá la 
más humana, de la cultura. De esa cultura que va decantando 

el pensamiento del hombre a lo largo de los tiempos.”
2 

 

A arquitectura é um produto do Homem e para o Homem e a sua história 

conta-nos a história da humanidade: foi sempre o reflexo das necessidades dos 

homens, das suas crenças, dos seus sonhos, dos seus valores, das suas tão diferentes 

culturas, às quais correspondem, inevitavelmente, tão diferentes arquitecturas. 

Arquitecturas essas que acompanham os progressos das civilizações, reflectindo o 

correr do tempo e a evolução das sociedades. Profundamente relacionadas e 

indissociáveis, a história da humanidade está sempre intrinsecamente ligada à história 

da arquitectura, a qual constitui um livro aberto sobre a multiplicidade incrível de 

formas de estar e de viver dos homens; sociedade e arquitectura são duas realidades 

com estreita relação e em constante mutação.  

A arquitectura é uma prática profundamente enraizada nos costumes das 

sociedades e cabe ao arquitecto conhecer o homem real no seu contexto. O resultado 

do seu trabalho deve dar resposta eficaz às necessidades específicas de cada 

sociedade: “…projectar, planear, desenhar não deverão traduzir-se para o arquitecto 

na criação de formas vazias de sentido, impostas por capricho da moda ou por 

capricho de qualquer outra natureza. As formas que ele criará deverão resultar, antes, 

de um equilíbrio sábio entre a sua visão pessoal e a circunstância que o envolve e para 

tanto deverá ele conhecê-la intensamente, tão intensamente que conhecer e ser se 

confundem…”3 

                                                           
2 

CAMPO BAEZA, Alberto – La Idea Construída, 2000. p. 55. 
3
 TÁVORA, Fernando – Da organização do espaço, 1982. p. 86. 
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O arquitecto tem a honra e a responsabilidade de sonhar e projectar os espaços 

para a vida das pessoas: as suas casas, refúgio físico e psicológico, e as cidades, 

calcorreadas, vividas, utilizadas, sentidas. Mais do que abrigo físico, as casas e as 

cidades são o palco da vivência do homem e devem responder às suas necessidades, 

expectativas e ambições, devem ser espaços significantes e confortáveis, que reflictam 

e se integrem na cultura, nos modos de vida de cada comunidade e nas especificidades 

físicas de cada lugar. “Cabe ao arquitecto captar o espírito de cada lugar e, embora 

com outras funções ou diferentes materiais, manter intacto o seu encantamento – de 

fórmula química desconhecida –, estimulando a troca de experiências entre pessoas, a 

convivência e a solidariedade...”4 

 

 

 

A questão da habitação social no século XX 

Momento particularmente marcante da evolução do mundo ocidental, a 

Revolução Industrial operou mudanças a todos os níveis da sociedade: a mecanização 

dos processos de produção provocou o êxodo rural e um acentuado crescimento 

demográfico e, consequentemente, um crescimento urbano rápido, descontrolado e 

demasiado denso. A população vivia em condições precárias e as cidades acumulavam 

problemas de densidade, circulação, de higiene e de habitação. Estas transformações, 

que  alteraram também os estilos e ritmos de vida, geraram “uma crise profunda na 

cidade e na arquitectura”5, que motivou uma tomada de consciência social por parte 

dos arquitectos sobre os temas da habitação e da cidade. 

Na adaptação das cidades às exigências da produção e do consumo, a 

mobilidade ganha lugar de destaque e “requer uma malha de grandes vias de 

comunicação”6. A máquina passa a estar no centro de todos os acontecimentos e os 

novos desenvolvimentos científicos e lógicas da industrialização são aplicados às 

 

                                                           
4 

CROFT, Vasco – Arquitectura e humanismo: o papel do arquitecto, hoje, em Portugal, 2001. p. 32. 
5
 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 

Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 10. 
6
 ASCHLER, François – Novos princípios do urbanismo; seguido de Novos compromisso urbanos: um léxico, 2010. p. 

28 (tradução da autora). 
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Fig. 3 | Unidade de Habitação de Marselha, Le 
Corbusier, 1953. 

Fig. 1| Esquema da Vila Radiosa, 1930, Le  Corbusier: esquema da Vila 
Radiosa e de Paris, Nova Iorque e Buenos Aires à mesma escala. 

Fig. 2 | Cidade Contemporânea, Le Corbusier. 

Fig. 3 | Unidade de habitação de Marselha, Le 
Corbusier, 1953. 
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cidades: a especialização7 é aplicada ao urbanismo moderno “através do zonamento, 

que mais tarde Le Corbusier e a Carta de Atenas levaram ao extremo”.8 Para 

compensar este ambiente altamente mecanizado, e resolver os problemas de 

densidade e higiene, surge o desejo de restabelecer o equilíbrio entre cidade e campo 

e ”nasce um novo sentido de espaço público, articulando construção e espaço verde”9. 

É neste panorama que urbanismo e arquitectura começam unir-se, naquilo que viria a 

ser uma relação simbiótica e indissociável, e que alteraria profundamente o papel 

profissional e social do arquitecto: cabe-lhe ordenar e adaptar as cidades à sociedade 

industrial e solucionar o problema da carência habitacional, criando condições 

condignas para as classes operárias mais desfavorecidas.  

As consequências devastadoras da Primeira Grande Guerra10, que 

exponenciaram a carência habitacional provocada pela Revolução Industrial, 

transformaram a questão da habitação para todos no grande tema do Movimento 

Moderno, que propôs uma reforma estética – baseada no espírito da beleza racional 

da máquina (a essência do Estilo Internacional) –, mas que acima de tudo proclamou 

um programa social e político. A arquitectura era entendida como instrumento capaz 

de transformar a sociedade numa realidade mais justa, baseada na construção racional 

e estandardizada – as máquinas de habitar – como resposta à habitação e à qualidade 

social. A Arquitectura Moderna propôs um conjunto de fórmulas universais, que 

ganharam ainda mais impacto após Segunda Guerra Mundial11, que tinham como 

objectivo resolver os problemas das cidades. Perseguindo o sentido de 

responsabilidade social, e que através da tecnologia respondesse a todas as questões 

de forma eficaz, o Movimento Moderno ignorou as condições específicas de cada local, 

o carácter singular de cada indivíduo, das culturas, das paisagens, dos climas e dos 

valores de temporalidade e tradição. A concepção da cidade moderna baseou-se em 

princípios formais e funcionais, com tendência para a homogeneização do espaço 

urbano e o homem era entendido como um protótipo sem identidade pessoal. 

                                                           
7
 Método que consiste na decomposição e simplificação de tarefas para melhorar o desempenho da sua execução. 

8
 ASCHLER, François – Novos Princípios do Urbanismo; seguido de Novos compromisso urbanos: um léxico,2010.  p. 

28 (tradução da autora). 
9
 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 

Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 10. 
10 

Conflito mundial ocorrido entre 1914 e 1918. 
11

 Conflito mundial que decorreu de 1939 a 1945. 
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As propostas modernas revelaram-se demasiado rígidas para que pudessem ser 

absorvidas pelas sociedades e a contestação ao Movimento Moderno, no final dos 

anos 50, comprovou que a arquitectura não é uma ciência exacta. Não existem, nem 

faz sentido procurarem-se, fórmulas universais passíveis de serem aplicadas com 

sucesso a todo e qualquer caso. “The twentieth century was the century of quantities. 

And in the Twenty-first we will consider everything in terms of qualities. The Modern 

Movement was incredibly successful in dealing with the issue of quantities. It was part 

of a whole modern project for the entire society. And housing was, then, about that.”12 

A Arquitectura deve ler e interpretar os problemas reais das sociedades, conhecê-las, 

ser-lhes sensível, e o arquitecto deve tomar também como sua a responsabilidade do 

sociólogo, do economista e do político. 

A contestação ao Movimento Modernos não se traduziu numa renúncia do 

arquitecto em relação ao seu papel social, mas antes numa busca por um caminho 

diverso do ditado pelos modernistas, com uma maior relação com os contextos físicos 

e sociais, com a história e com a tradição, mais humano, e que se reflectiu numa forte 

investigação tipológica no campo da habitação social.  

 

No fim dos anos 60 acentuou-se o desenvolvimento do sistema capitalista13 na 

Europa, o que levou a que as actividades públicas progressivamente dessem lugar às 

actividades privadas. O capitalismo, aliado à intervenção dos media, que a partir da 

década de 70 desencadeou uma nova forma de perceber a realidade e inundou as 

casas com imagens e publicidade, deu origem a uma sociedade de consumo que 

valoriza a estética acima de tudo. Nos anos 80, a questão das enormes carências 

habitacionais da Europa já não era tão grave como outrora, o que, consequentemente, 

e aliado com os outros factores referidos, provocou um desinvestimento ainda mais 

acentuado das entidades públicas na questão das cidades e da habitação14: as 

 

                                                           
12

 EBERLE, Dietmar; In: Conversation with Dietmar Eberle and Víctor Olmos. In LAPUERTA, José Maria – Collective 

Housing: a Manual, 2007. p. 75. 
13

 O capitalismo é um sistema essencialmente económico (com influência social e política) à base de transacções de 

ordem monetária e caracterizado pela propriedade privada dos meios de produção, sendo propiciado rendimento 
sem trabalho, já que a produção e a distribuição são comandadas pelo mecanismo dos mercados. O capitalismo é, 
hoje, adoptado por quase todos os países do mundo e funciona à base de uma rede global de mercados. 
14

 Ver WHITEHEAD, Christine [et. al.] – Social housing in Europe, p. 6, 7. [Em linha].  
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preocupações sociais com as classes mais desfavorecidas vão-se diluindo e, 

gradualmente, o arquitecto deixa de ser solicitado para actuar neste campo.   

A sociedade de consumo, permanentemente inundada de imagens, valoriza 

apenas o produto final, a imagem. Também a arquitectura se tornou num produto: é 

cada vez mais divulgada e tida como objecto de cultura por uma vastíssima faixa da 

população; atingiu um elevado grau de reconhecimento e até prestígio e mediatismo e 

vende-se pela sua imagem. 

A experimentação arquitectónica no campo da habitação reduz-se 

praticamente à habitação unifamiliar para a burguesia enriquecida, enquanto os 

modelos da habitação colectiva, tanto privada como de promoção social, estagnaram, 

e pouco diferem dos modelos de há 40 ou 50 anos. A arquitectura tem acompanhado 

o desenvolvimento da sociedade e o arquitecto deixou de ser solicitado para 

responder a programas de carácter social. Nas últimas décadas não existiu qualquer 

planeamento efectivo e a construção e desenvolvimento das cidades, comandadas 

pela iniciativa privada, fez-se desordenadamente, respondendo apenas a interesses 

económicos, sem oferecer à cidade espaço de qualidade, perdendo-se o espírito do 

bem estar e da promoção das relações sociais entre os indivíduos, e sem oferecer aos 

cidadãos espaços de habitar concordantes com os seus modelos de vida.  

Contudo, a crise económica, que nos últimos anos se tem vindo a agravar na 

Europa, e os novos contextos sociais estão a gerar um renovado interesse pelo tema 

da habitação a custos controlados15. Têm sido desenvolvidas interessantes propostas, 

quer a nível da habitação, quer a nível do desenho urbano, mais adequadas à 

realidade, que enriquecem a paisagem urbana e relembram que a cidade é habitação, 

comércio, equipamento, espaço de lazer, tudo conjugado, numa dimensão do habitar 

que vai do espaço residencial interior às ruas e pracetas da cidade: “La arquitectura de 

la casa es la arquitectura de la ciudad”16. A actualidade, com a sua diversidade, pede 

que se flexibilizem as ofertas urbanas e residenciais e que se crie um ambiente 

citadino, no seu todo, mais harmonioso.  

 

 
                                                           
15

 Ver WHITEHEAD, Christine [et. al.] – Social housing in Europe p.6, 7. [Em linha].  
16

 FERNÁNDEZ-GALIANO, Luis – El tapiz ciudadano. In Arquitectura Viva, 97 (2002). p. 2. 
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A sociedade em transformação:  

novos problemas sociais, novas formas de vida  

 

“Good architecture is precise, not general.”
17

 

 

Num mundo que se diz global e sem fronteiras, e em que mais de metade da 

população mundial vive em cidades, as sociedades são cada vez mais heterogéneas e 

integram uma diversidade cada vez maior de minorias e de grupos com carências 

muito distintas. A actual situação económica faz com que os grupos da população que 

necessita de apoios para ter acesso à habitação vá muito para além dos habitantes dos 

bairros de lata ou dos desalojados: a classe média está cada vez mais empobrecida, 

reflexo da situação económica; a camada mais jovem da população ressente-se 

também da crise financeira e depara-se com dificuldades para conseguir adquirir ou 

arrendar casa própria (sobretudo no centro das cidades); os idosos (que devido à 

melhoria das condições de saúde e consequente aumento da esperança média de vida 

representam uma percentagem cada vez maior da população) com baixos 

rendimentos, que necessitam de ajudas e de habitação especializada; e os grupos e 

minorias étnicas, cada vez mais numerosos devido aos crescentes fluxos de imigração. 

A vida urbana é marcada por variadíssimas interacções entre processos 

económicos, sociais, geográficos, políticos, culturais e criativos e, acima de tudo, pela 

rapidez a que estes processos se desenrolam. Num mundo cada vez mais global e, 

sobretudo, imprevisível, os dias são marcados pela rapidez dos progressos 

tecnológicos e das transformações económicas e sociais. Os valores sociais e 

individuais, que durante séculos se alteraram muito lentamente, estão, na 

contemporaneidade, em permanente mudança, à mesma velocidade a que surgem 

novos desenvolvimentos e progressos, problemas e preocupações.  

O acesso ilimitado à informação e as tecnologias que permitem o contacto com 

o mundo inteiro em tempo real – a televisão, os telemóveis, a internet e as redes 

 

                                                           
17

 EBERLE, Dietmar – in: Coversation with Dietmar Eberle and Víctor Olmos. In LAPUERTA, José Maria – Collective 

Housing: a Manual, 2007. p. 75. 
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sociais – alteraram as formas de interacção entre os indivíduos, a nível social e a nível 

familiar. O papel da mulher na sociedade aproxima-se cada vez mais do homem, a vida 

dos indivíduos decorre a ritmos cada vez mais alucinantes, entre a construção da 

carreira e o lazer, e a uma maior abertura da mentalidade do mundo ocidental 

determina que as famílias sejam cada vez mais diversas e se distanciem da tradicional 

concepção de família nuclear: casamentos, divórcios e novos casamentos, famílias 

monoparentais, várias gerações que habitam debaixo do mesmo tecto, filhos que 

permanecem em casa dos pais até cada vez mais tarde, idosos que habitam sozinhos. 

Todos estes factores transformam o funcionamento da família e as relações entre os 

indivíduos e devem reflectir-se na gestão do espaço da casa: “La familia nuclear ha 

desaparecido y con ella la organización tradicional del piso.”18  

 Para propor formas de habitar contemporâneas é necessário compreender 

estas mudanças das funções, da estrutura e das relações entre os membros da família, 

bem como o papel que cada membro desempenha, não só na família como na 

sociedade. O contexto a analisar é não só o contexto físico do lugar, mas também as 

necessidades, os costumes e as vivências da população a quem se dirige. “New 

programs, lifestyles demands, and family structures directly affect current legislation 

and demand a necessary revisal, considering the social transformation and the new 

habits associated to everyday life.”19 A rápida e imprevisível transformação das 

sociedades, bem como a diversidade que comportam, torna inúteis soluções 

tipificadas e solicita uma capacidade de inventar novas soluções para novos 

problemas. À arquitectura compete compreender a diversidade e rejeitar a tipificação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 

MOZAS Javier; FERNÁNDEZ PER, Aurora – Nueva Vivienda Colectiva = New Collective Housing : Densidad = Density, 

2004. p. 140.  
19

 HERREROS, Juan – Public Housing and Space: a Manifesto. In LAPUERTA, José Maria – Collective Housing: a 
Manual, 2007. p 20. 
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A habitação a custos controlados na contemporaneidade 

“The recovery of certain critical consciousness that 
understands architecture as a service with responsibilities to 
the community, committed to balance and diversity, is urgent. 

Social Housing might very well catalyze this desire.”
20

 

 

Actualmente, a franja da população que necessita de apoios para ter acesso à 

habitação é, tal como acima referido, cada vez mais alargada, tornando a designação 

de habitação social ultrapassada: habitação a custos controlados é um termo que 

denota a aspiração a uma habitação livre de estigmas sociais, ao alcance de todos os 

que dela precisam, integrada numa sociedade que deve lutar por responder às 

carências dos mais debilitados socialmente, idealmente mais justa e responsável. 

As realidades urbanas e sociais são muito diversas das de outrora e, tal como 

compete à arquitectura, novas propostas e soluções têm vindo a ser estudadas e 

experimentadas, com vista à resolução das carências habitacionais e de problemas 

urbanos muito distintos, cada um dos quais implica uma solução particular. De forma 

muito diversa, e sem o fortíssimo idealismo do Movimento Moderno, a habitação a 

custos controlados retoma um lugar de destaque e volta às revistas da área, com uma 

imagem muito forte. Os arquitectos, que durante as últimas décadas foram solicitados 

para responder a programas de grandes equipamentos públicos, são agora novamente 

solicitados para responder aos programas de habitação colectiva, renovando a 

actualidade e a importância de um tema que esteve em segundo plano nas últimas 

décadas, permitindo reflectir sobre as novas problemáticas actuais, desde a escala do 

fogo à escala da cidade. 

Ao arquitecto que se debruça sobre este tema compete estudar e compreender 

as alterações da sociedade e propor a “reorganização do espaço interno, liberando-o 

de preconceitos automáticos e ancorá-lo às preocupações contemporâneas”21, sem 

limitar o projecto da casa a um problema de mínimos e focando-se em responder à 

diversidade e em testar novos conceitos de flexibilidade (que permitam responder a 

processos como o trabalho em casa ou a coabitação entre elementos que não são da  

                                                           
20

 HERREROS, Juan – Public Housing and Space: a Manifesto. In LAPUERTA, José Maria – Collective Housing: a 

Manual, 2007. p 21. 
21

 HERREROS, Juan – Public Housing and Space: a Manifesto. In LAPUERTA, José Maria – Collective Housing: a 
Manual, 2007. p 16 (tradução da autora). 
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família). Deve repensar os tipos e formas de agregação das habitações, que têm o 

poder de enriquecer os programas colectivos ao gerar espaços comuns: a esfera 

privada ganhou uma importância excessiva e é necessário retomar a escala das 

pequenas comunidades, integrando diversos programas e serviços nos edifícios22 – o 

habitar deve ser entendido numa perspectiva ampla, como entidade viva, que 

contribua para a vida da vizinhança, do bairro e da cidade. Assim, deve reflectir-se 

sobre as questões do espaço público e da cidade, articulando e integrando a habitação 

na cidade e a cidade na habitação, propondo espaços que sejam de uso misto e de 

usufruto público, desenhando cidade, prevendo espaços como pequenos cafés, 

comércio tradicional de rua e outros equipamentos culturais e de lazer que tornam a 

vida urbana mais rica e estimulante.  A introdução de novo habitar no tecido da cidade 

(ou a reintrodução deste) deve ser aliada à vitalização e qualificação urbana 

pormenorizada e criar mais e melhores espaços de habitar e de cidade. Ao arquitecto 

compete ainda questionar os modelos de crescimento periférico que marginalizam as 

classes mais desfavorecidas (ghettos)23 e reflectir sobre a melhor forma de construir 

cidade: “El debate actual sobre la ciudad está centrado, en gran parte, sobre el tema 

de la densidad.”24, pois o solo é um bem finito e escasso e a construção em altura 

permite optimizar a ocupação do solo e libertar espaços para lazer e usufruto público. 

Os projectos devem ainda integrar formas de energia e materiais renováveis e 

sustentáveis e devem utilizar-se materiais seriados ou pré-fabricados que permitam 

reduzir os custos finais da habitação sem comprometer a sua qualidade, explorar 

novos sistemas construtivos e novas relações entre o interior e o exterior.   

A responsabilidade do arquitecto para com a sociedade reside no seu papel de 

organizador de espaço: não deve criar objectos pontuais, mas orientar uma estrutura 

mais ampla, desde a escala doméstica à escala da cidade, que contempla o todo e o 

individual, interpretando a realidade e as suas necessidades.  

A verdadeira integração de um edifício numa cidade, numa comunidade, que 

responda  às suas  necessidades funcionais  e físicas,  ditará a  sua sustentabilidade  se  
                                                           
22

 HERREROS, Juan – Public Housing and Space: a Manifesto. In LAPUERTA, José Maria – Collective Housing: a 

Manual, 2007. p 16. 
23

 HERREROS, Juan – Public Housing and Space: a Manifesto. In LAPUERTA, José Maria – Colective Housing: a 

Manual, 2007. 
24

 MOZAS Javier; FERNÁNDEZ PER, Aurora – Nueva Vivienda Colectiva = New Collective Housing : Densidad = 
Density, 2004. p 140. 
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gerar um sentimento de pertença e comunicar o espírito das estruturas sociais, 

culturais e económicas, em diálogo com a realidade. “A ideia fundamental contida no 

conceito de integração é a necessidade de adequar ou, melhor, de relacionar a 

expressão de uma casa com o condicionalismo concreto do lugar onde se insere e das 

pessoas a que se destina, abstraindo de um sistema formal preconcebido; pode 

portanto desdobrar-se em aspectos distintos: inserção harmónica numa paisagem 

natural; inserção num ambiente arquitectónico preexistente, popular ou erudito; 

acordo com os anteriores hábitos de vida e sobretudo de habitar, com a psicologia e 

valores culturais dos utentes”.25 A verdadeira integração de um edifício acontece 

quando se respeitam e se reflecte sobre as formas do passado, inovando conceptual, 

pragmática e funcionalmente novas abordagens que solucionem as questões 

presentes. A integração acontece quando se reflecte sobre as alterações que as 

estruturas sociais e familiares tem sofrido ao longo dos tempos: há que ter em conta 

as funções, a estrutura das relações familiares e a sua evolução e ainda os papéis 

desempenhados por cada membro, na família e na sociedade, para uma correcta 

interpretação das suas necessidades e uma melhor resposta às mesmas. O edifício 

deverá responder directamente a estes pressupostos e promover a apropriação pelos 

utilizadores, a empatia e a participação no seu espaço de vida e não a adaptação dos 

utilizadores a um objecto arquitectónico de autor. 

Confirmando a tendência actual de resposta a estes pressupostos, 

reconhecidos arquitectos do “Star System” e jovens promissores têm sido solicitados 

para projectar habitação a custos controlados: é-lhes lançado o desafio de reflectir 

sobre as problemáticas referidas e propor soluções adequadas. Os arquitectos voltam 

a ter a oportunidade de trabalhar este tema e a habitação para os mais desfavorecidos 

reaparece, no início do século XXI, com uma imagem forte e mais contemporânea, que 

provoca um novo interesse no tema, que se propõe a afastar estigmas e a procurar 

soluções ajustadas e integradas nas cidades e nos contextos sociais. 

 

 

 

                                                           
25

 PORTAS, Nuno – Arquitectura(s): História e Crítica, Ensino e Profissão, 2005. p. 28.  
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Habitação a custos controlados na Europa: novas abordagens 

Como exemplo da nova abordagem ao tema da habitação a custos controlados 

na Europa apresentam-se alguns projectos de duas cidades com problemas a nível da 

habitação para as classes mais desfavorecidas e que adoptaram estratégias bastante 

diferentes na tentativa de solucionar estas questões. Apesar de as estratégias 

adoptadas serem consideravelmente distintas, é importante reter a retoma desta 

questão por parte do poder e as novas reflexões sobre a temática, que procuram 

adaptar-se às novas solicitações. 

 

  Madrid 

Para combater o descontrolado e desqualificado crescimento da periferia de 

Madrid, causado pelo “boom” imobiliário provocado pela abertura das fronteiras 

europeias, a Empresa Municipal de la Vivienda y Suelo (EMVS) desenvolveu um 

programa de Planos de Actuación Urbanistica (PAU) destinados às enormes periferias 

da cidade compostas por blocos compactos e janelas pequenas, que encerram pátios 

privados e transmitem uma imagem demasiado uniforme. O objectivo, para além de 

controlar a especulação e o caótico desenvolvimento da periferia, foi promover a 

habitação para as camadas da população mais desfavorecidas e jovens, desenvolvendo 

novas tipologias habitacionais que respondam aos novos estilos de vida e às novas 

concepções de família e enriquecer e melhorar a paisagem urbana. Para isso, desde 

2001 que a EMVS tem solicitado a participação de arquitectos de reconhecido 

prestígio, que, em parceria com arquitectos madrilenos, estão a transformar a periferia 

de Madrid num “laboratorio doméstico”26 onde se experimentam novas formas de 

habitar, capazes de satisfazer as necessidades sociais e melhorar a qualidade de vida, e 

novos materiais e energias renováveis, com altos critérios de qualidade: “Frente a la 

monotonía de la edificación convencional, la Empresa Municipal de la Vivienda y Suelo 

impulsa un plan de vivienda social que apuesta por la innovación tipológica, material y 

formal”.27 

 

                                                           
26

 COHN, David – Laboratorio Doméstico: La Vivienda Social de la EMVS. In Arquitectura Viva 107-108 (2006). p. 138. 
27

COHN, David – Laboratorio Doméstico: La Vivienda Social de la EMVS. In Arquitectura Viva 107-108 (2006). p. 138. 
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Figs. 4 e 5 | Edifício em Sanchinarro, Burgos y Garrido, 2007. Exterior. 

Figs. 6, 7 e 8 | Esquema da morfologia do edifício, planta tipo e algumas habitações de diferentes tipologias. 

Figs. 9, 10 e 11 | Edifício “Celosia” , MVRDV e Blanca Lléo,  2009. Exterior e interiores, pátios suspensos. 

Figs. 12 e 13 | Planta do piso 7 e planta de duas habitações tipo. 
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As propostas formais que surgem, neste contexto, na periferia de Madrid são 

tão interessantes quanto variadas, e mesmo na diversidade encontram-se 

preocupações comuns a muitos projectos: um grande cuidado na concepção dos 

espaços distributivos, potenciais lugares de confraternização entre moradores, e nos 

espaços públicos e semi-públicos, gerados pela implantação e forma dos edifícios. Há 

também uma grande aposta em materiais pré-fabricados, que permitem uma enorme 

poupança a nível de custos e de tempo de obra, em materiais ecológicos e em sistemas 

que garantam a eficiência energética dos edifícios.  

A equipa de Burgos y Garrido entendeu que a sistematização, alguma 

homogeneidade e modéstia expressiva são atributos necessários para os edifícios de 

habitação: a forma helicoidal do edifício em Sanchinarro mantém a morfologia do 

quarteirão fechado e o alinhamento com os quarteirões circundantes, mas o pátio, 

sem perder a escala doméstica, relaciona-se com o exterior através da abertura do 

conjunto a Sul. O conceito de quarteirão fechado é também a base do edifício 

“Celosía”, dos holandeses MVRDV e Blanca Lléo, em Sanchinarro, que mantém a 

morfologia tradicional mas abre a sua volumetria para garantir uma relação singular e 

viva com a paisagem. Os apartamentos agrupam-se em 30 blocos, posicionados num 

padrão de tabuleiro de damas: geram-se largas aberturas para pátios comuns, 

suspensos e ajardinados, que abrem perspectivas sobre o horizonte, promovem a 

sociabilização entre os moradores e através dos quais se acede aos apartamentos. O 

piso térreo é povoado por espaços comerciais e aberto por forma a garantir o acesso 

público ao pátio central. A fachada é constituída por um revestimento de placas de 

betão modulares, o que permite grandes poupanças a nível da construção e, para 

promover a sustentabilidade, foram instalados painéis solares. Também a dupla 

Aranguren y Gallegos se baseia na morfologia do quarteirão: a implantação adapta-se 

à pendente e a imagem do edifício é a de volumes que deslizam horizontalmente entre 

si, desintegrando a unidade do bloco, criando acessos ao pátio interior e abrindo vistas 

em diferentes níveis entre a rua e o pátio, rompendo o perfil do quarteirão fechado. A 

fachada desenha-se através de um jogo criado entre a disposição dos painéis de betão 

pré-fabricados e os painéis de alumínio que protegem as janelas. Mais arrojada é a 

proposta dos autores do edifício “Celosia”, que para o edifício    “El   Mirador”,    

também     em     Sanchinarro,     propõem     um     edifício    que    morfologicamente 
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Figs. 14, 15 e 16 | Edifício em Carabanchel, Aranguren y Gallegos, 2004. Exterior, pátio interior e interior de uma 
habitação durante o dia, com as paredes em fole e camas recolhidas.  

Figs. 17, 18 e 19 | Planta dos pisos 2 e 3, esquema morfológico da proposta e esquema apartamento dia (com as 
portadas e camas recolhidas) e noite (com o espaço compartimentado). 

Figs. 20, 21 e 22 | “El Mirador”, MVRDV e B. Lléo, 2005. Exterior, mirador e pormenor dos acessos verticais. 

Figs. 23, 24 e 25 | Esquema da morfologia do edifício, esquema vertical das tipologias e algumas habitações de 
diferentes tipologias. 
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consiste na rotação do quarteirão tradicional, segundo um ângulo de 90°, que o coloca 

na vertical: o pátio tradicional transforma-se em miradouro, a 40m de altura, que 

actua como moldura da paisagem e a concentração do edifício em altura liberta 

grande parte do terreno da parcela, transformada em praça pública. O edifício é 

formado por 9 pequenos edifícios agrupados que correspondem a distintas tipologias 

de habitação e os cortes entre os blocos são as áreas de acesso e funcionam como 

becos verticais que separam as diferentes tipologias; criam uma sequência vertical de 

escadas, átrios, plataformas e ruas, como pequenos subúrbios, criando uma vizinhança 

vertical. A proposta dos Morphosis propõe uma alternativa ainda mais radical aos 

blocos de habitação convencionais: em vez de acumular unidades de habitação em  

altura, sugerem uma estrutura rítmica mais em sintonia com o conceito de bairro, 

numa fusão de conceitos que se integram numa única solução: uma malha de casas-

pátio, maximizando o número de casas em contacto com o exterior, e dois blocos em 

altura que desfrutam das vistas da paisagem/cobertura. Uma rede reticular, formada 

por pré-fabricados de betão, estende-se vertical e horizontalmente como elemento 

unificador. O edifício é um híbrido entre  paisagem e  topografia rural, com pátios e 

caminhos cobertos de vegetação, ruas sem carros e passeio público, que promovem o 

convívio dos moradores.  

 

A nível dos fogos de habitação, a maior parte dos edifícios propõe tipologias 

variadas, de forma a poderem albergar diferentes tipos de habitar, sem, na sua 

maioria, propor inovações assinaláveis a nível da organização dos espaços. 

 Na proposta de Burgos y Garridos, para simplificar o desenho sem renunciar à 

variedade tipológica, as habitações são moduladas sobre uma malha que permite a 

dupla posição dos espaços de dia, numa fachada ou na outra, e que permite uma 

grande diversidade: o edifício comporta 21 tipos de casas, num só piso, em duplex ou 

com jardim, de 2, 3, ou 4 quartos. Apesar desta variedade, a organização do espaço 

revela uma concepção bastante tradicional: há, em todos os apartamentos, uma 

distinção clara entre a zona comum e a privada e a cozinha situa-se próxima da sala ou 

em relação directa com esta. O mesmo acontece no edifício “El Mirador”: contra a 

seriação e a repetição racionalista da unidade familiar tipo, os pequenos edifícios, que 

agrupados  formam  a  totalidade  do  edifício,  correspondem  a  distintas tipologias de 
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Figs. 26 e 27 | Edifício em Carabanchel, Morphosis, 2007. Vista do conjunto e ruas pedonais interiores. 

Figs. 28 | Planta do piso 1 do conjunto. 

Fig. 29 | Dimensão rural do interior do conjunto. 

Figs. 30 | Planta piso tipo da torre. 
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habitação, pensadas para os novos modos contemporâneos de habitar, sem que essa 

variedade corresponda inovações assinaláveis na organização do espaço: a 

compartimentação é rígida e há uma separação clara entre a zona de comum (em que 

a cozinha se relaciona com a sala) e a zona dos quartos. Também as habitações do 

edifício “Celosía” se organizam de forma bastante convencional, mas apresentam a 

interessante particularidade de cada apartamento ser antecedido por um espaço 

privado coberto que abre para o exterior. E mesmo a proposta do atelier Morphosis, 

formalmente arrojada, não apresenta, a nível da organização dos fogos, inovações de 

destaque: assiste-se à mesma rígida compartimentação e separação entre as duas 

zonas que nos projectos acima referidos. Neste panorama destaca-se a proposta da 

dupla Aranguren e Gallegos, que procura compatibilizar a racionalização e 

normalização com a flexibilidade do uso, pensando especialmente nos jovens. As 

cozinhas e casas de banho são núcleos fixos e um esquema de corredores elevados e 

divisórias móveis permite que as zonas de noite, compartimentadas, sejam libertadas 

durante o dia e utilizadas de forma diversa: as paredes recolhem-se e as camas 

escondem-se nos nichos debaixo dos armários e corredores da espinha central, e o 

corredor é aproveitado como zona de estar. Esta disposição permite que as habitações 

só abram para uma das fachadas e que cada sistema distributivo sirva 4 casas. 

 

Paris  

Até ao fim de 2005, os bairros periféricos de Paris concentravam toda a 

população imigrante, pobre e anónima, em edifícios tipo, numa situação que se 

adivinhava já problemática. Os distúrbios, que ocorreram em Paris em Novembro 

desse mesmo ano, começaram nas periferias até chegar ao centro da cidade, alertando 

o poder político para o avolumar dos problemas sociais quando se concentram as 

classes desfavorecidas nos subúrbios. Para fazer face a esta questão, o Office Public de 

l’Habitat – OPH (organismo que gere as políticas de habitação e financia os projectos 

através de agências públicas, privadas e cooperativas) adoptou como estratégia 

construir casas com rendas mais acessíveis dentro dos limites da cidade para tentar 

reduzir o isolamento social dos habitantes das periferias e os organismos de habitação 

social repensaram as suas estratégias de construção nos últimos anos. Um bom 

exemplo  neste panorama  é o “Office  Public Patrimoine  Construction  Réhabilitation 
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Fig. 31 | Edifício Rue de Picpus, ECDM, 2008.  

Fig. 32 | Axonometria do edifício. 

Figs. 33 e 34 | Planta do piso 1 e planta de uma habitação. 

Figs. 35, 36 e 37 | Edifício Rue Louis Blanc, ECDM, 2006. Fachada exterior e axonometria do edifício. 

Figs. 38 e 39 | Planta do piso 1 e planta de uma habitação. 



A contemporaneidade 

- 43 - 

Aménagement Politique” (OPAC) que, com outros organismos, tem trabalhado no 

sentido de assegurar que todos os quarteirões da cidade alberguem 20% de habitação 

pública e que todos os novos edifícios construídos em novos quarteirões incluam uma 

percentagem de casas para alugar. Estas casas destinam-se às classes mais baixas e até 

à classe média, uma vez que apenas os mais ricos podem suportar o mercado aberto, 

devido aos exorbitantes valores que atinge. Outro dos objectivos é apagar o estigma 

social inerente a este tipo de habitação: para promover uma melhor arquitectura e 

construção, a OPAC começou a solicitar arquitectos mais jovens, inovadores e até 

internacionais, que têm agora a oportunidade de construir projectos em pleno centro 

da cidade; estratégia que começa a ser seguida por outros organismos. Deve ainda 

referir-se que a estratégia passa também por reabilitar edifícios antigos, mais ou 

menos centrais, e criar habitações sociais qualificadas. Um exemplo de sucesso é o 

projecto da dupla Lacaton e Vassal para a transformação da Tour Bois le Prêtre, 

construída em 1957, em que os apartamentos foram aumentados e dotados de 

terraços e varandas através de uma estrutura autoportante. 

 

Em Paris, fruto da estratégia adoptada para a cidade, os edifícios implantam-se, 

muitas vezes, em lotes pequenos e com edifícios contíguos ou, mesmo quando mais 

afastados do centro, em zonas urbanas relativamente consolidadas, dando origem a 

diferentes estratégias formais e de implantação que revelam sempre a preocupação 

com a envolvente, com a inserção na malha da cidade e com os espaços comuns.  

Implantado entre dois edifícios pré-existentes, no cruzamento entre a Rue 

Gossec (de fachadas homogéneas e haussmannianas) e a Rue de Picpus (de diferentes 

arquitecturas erguidas ao longo do tempo) ergue-se um edifício da autoria do atelier 

francês ECDM que visa interligar as diferentes tipologias dos edifícios envolventes. Na 

rua Picpus o projecto liga com o arco truncado do edifício haussamanniano no ângulo 

com a Rua Gossec e prolonga os componentes da arquitectura deste edifício, 

propondo uma colagem afiada; a Este, alinha-se com o telhado do edifício de fachada 

lisa dos anos 70, marcando também uma continuidade com este edifício. Um pátio, 

que não se vê da rua, separa o edifício em dois volumes e propõe um espaço para a 

utilização comum dos moradores. Dos mesmos arquitectos, o bloco na Rue Louis Blanc 

no  10º  arrondissement de Paris também se implanta num estreito terreno entre dois 
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Figs. 40, 41 e 42 | Edifício no 13º arrondissement de Paris, Badia-Berger, 2008. Exterior do conjunto. 

Figs. 43 e 44 | Planta de implantação e piso tipo de uma das torres do conjunto. 

Figs. 45 e 46 | Flower Tower, Edouard François, 2004. Exterior. 
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edifícios da época de Haussmann e funciona como peça de um puzzle que responde às 

restrições e solicitações do contexto, correspondendo a uma proposta inusual no 

contexto parisiense. A fachada, composta por janelas dispersas e óculos quadrados 

cobertos com painéis de opalite – material vítreo com uma opacidade que parece 

congelada –, confere ao edifício uma textura suave e que o relaciona com as fachadas 

pétreas e minerais dos edifícios adjacentes. No piso térreo a construção limita-se ao 

acesso vertical e todo o terreno restante é tratado como zona de recreio, acima da 

qual o edifício parece flutuar. Bastante distinta é a proposta do atelier Badia-Berger 

que se localiza no 13º arrondissement de Paris, onde as regras urbanas do distrito de 

Massena permitem um novo tipo de liberdade. O projecto baseia-se em dois 

conceitos: a praça, que se desenha com as linhas e ângulos das ruas principais, e um 

bloco de alta densidade desmaterializado em vários volumes que libertam espaço 

interior para criar zonas de jardim e convívio. As alturas e as fachadas do edifício 

estabelecem um diálogo com os edifícios que o rodeiam – as que se relacionam com o 

espaço público são calmas, claras e simples, em contraste com as que se viram para o 

espaço interior, coloridas, com extensões externas e até verduras materiais que 

cobrem a fachada da torre interior, que convidam os moradores a plantar as suas 

flores. Também já sem a envolvente haussamanniana, no 17 arrondissement de Paris, 

a proposta do arquitecto Edouard François inspira-se no uso entusiástico que os 

parisienses dão às suas varandas para o cultivo de plantas e flores, o que dá uma rica e 

colorida vida à cidade. Neste projecto, apelidado de Flower Tower, o arquitecto 

retoma, amplia e racionaliza este impulso popular num bloco de apartamentos de 10 

andares, que se insere numa zona mista de desenvolvimento urbano, juntando-se a 

uma série de novos blocos residenciais em redor de uma praça ajardinada. Foram 

dispostos, ao longo das varandas corridas, grandes vasos de betão onde foi plantado 

bambu, que, para além da imagem estética que confere, funciona como protecção 

solar e térmica e que actua ainda como contraponto às formas angulares e superfícies 

duras do edifício de betão. 

 

A nível da organização espacial das habitações a concepção das tipologias não 

varia muito do usual. Embora as tipologias sejam variadas, em todas as propostas se 

mantém a divisão do espaço e a separação entre a zona nocturna e a zona diurna. 



A.S.A.P.2 

- 46 - 

  



A contemporaneidade 

- 47 - 

Ambas as propostas do atelier ECDM e a proposta de Badia-Berger apresentam 

a particularidade de, nos apartamentos maiores, contiguamente à sala existir um 

quarto, separado da zona nocturna, que, para além da sua utilização como quarto, 

poderá ser utilizado como escritório ou mesmo como ampliação da sala, conforme as 

necessidades particulares dos habitantes de cada apartamento, solução que propõe 

uma certa flexibilidade.  

 

 

 

 

 

A análise destas propostas tão diversas, e que resultam de estratégias públicas 

muito diferentes, leva-nos a concluir que há algumas características comuns à maioria 

dos projectos que se desenham como tendências.  

Quer em Madrid, onde as propostas se situam nas periferias da cidade, quer 

em Paris, onde os edifícios se erguem no centro da cidade em zonas consolidadas, 

percebe-se que existe uma reflexão sobre a envolvente e os modelos tradicionais com 

que as novas propostas se confrontam. Reinterpretam-se as contribuições da história, 

que servem como base para propor novas aproximações à questão da implantação e 

da forma dos edifícios e da sua relação com os modelos de cidade onde se inserem.  

Em Madrid, por exemplo, muitos dos projectos partem da reinterpretação do 

quarteirão fechado: as propostas são muito diversas e adoptam diferentes estratégias, 

algumas respeitam a sua morfologia para depois abrir o pátio interior para a rua, ou 

perfuram o edifício quarteirão com espaços que pretendem ser de convívio e 

promover as relações entre vizinhos, outras são mais arrojadas, como o edifício “El 

Mirador”, cujo conceito foi “levantar” o quarteirão, mas partem, muitas, da reflexão 

sobre modelo de habitação tradicional de Madrid – o quarteirão fechado com o pátio 

interior. Em Paris, a promoção de habitação a custos controlados no centro da cidade 

leva também a uma leitura atenta das envolventes, que se traduz na imagem dos 

edifícios, que muitas vezes confinados a pequenos lotes e entre edificações de épocas 

diversas, adoptam o papel de elemento uniformizador sem deixar de transmitir uma 

linguagem contemporânea. 
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Outro tema dominante é o desenho das tipologias habitacionais, que implica o 

estudo atento das novas formas de habitar. Embora surjam algumas propostas mais 

inovadoras, tal como a de Aranguren e Gallegos, que propõem um espaço que pode 

ser totalmente transformado e que reflecte os modos de vida da camada jovens da 

população, a organização da habitação continua a ser bastante hierarquizada, sem 

conseguir ainda desligar-se totalmente do conceito de família tradicional. Contudo, 

aquilo que importa reter destas experiências é que esta questão recomeça a ser uma 

preocupação do arquitecto, que compreende as mudanças de paradigmas e começa 

um novo caminho no conceito da habitação. 

Desde os tradicionais pátios ou jardins públicos em frente aos edifícios, às áreas 

de lazer suspensas (como nos edifícios dos holandeses MVRDV), ao jogo de jardins 

gerados pela forma do edifício (Morphsis, Badia-Berger), o espaço comum, desde o 

espaço para a cidade ao espaço mais privado de acesso aos fogos, é sempre um espaço 

ao qual é dado um cuidado tratamento arquitectónico, que promove o convívio entre 

os habitantes e as relações de vizinhança.   

Há uma grande exploração de materiais seriados e pré-fabricados, que 

permitem reduzir bastante o preço final da obra, sobretudo dos painéis de betão pré-

fabricados, eleitos por muitos autores; e utilizam-se também novos materiais, mais 

ecológicos, biodegradáveis ou recicláveis, que são tratados como elementos plásticos 

que compõem as fachadas. Estão presentes em todas as obras preocupações 

relativamente à eficiência energética dos edifícios e são aplicadas tecnologias que 

permitem grandes poupanças a nível de consumo.  

Da enorme variedade de propostas, algumas debruçam-se mais sobre a 

questão das tipologias, outras sobre a forma de implantação do edifício e das relações 

que criam com a envolvente, outras centram-se no desenho do espaço público ou do 

espaço comunitário. Apesar das significativas diferenças entre si, todas são tentativas 

de resposta às questões da contemporaneidade. Algumas atingem mais êxito do que 

outras mas há uma busca de soluções que se adaptem à realidade. A questão da 

habitação colectiva para as massas começa agora a retomar o seu lugar destaque na 

disciplina e a ser objecto de estudo e de reflexão no sentido de responder a toda a 

esfera de questões impostas pela sociedade actual. 
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Capítulo II | A Habitação Social em Portugal  

na segunda metade do século XX 
 

 

 

A História da Arquitectura conta a história de um percurso que se desenha ao 

longo dos tempos, de continuidades e de mudanças, que acompanha a evolução das 

sociedades. A situação actual, com o rápido desenvolvimento tecnológico, a 

mobilidade urbana, as mudanças de paradigmas sociais, das relações entre pessoas e 

das novas carências que daí resultam, requer, por parte da arquitectura, propostas 

inovadoras que se adeqúem à actualidade. Mas inovar, mais do que mudar as formas, 

implica transformá-las e adequa-las aos novos significados. Neste processo, é 

indubitável a importância da história da disciplina, como fonte de ensinamentos. Pede-

se ao arquitecto que reinterprete as soluções do passado e que as transforme, 

adaptando-as ao seu tempo. 

No caso concreto da arquitectura portuguesa, a história da disciplina conta-nos 

como ao longo do tempo a prática arquitectónica manteve sempre uma forte ligação 

ao lugar, à história e à cultura nacional; inquestionáveis factores da identidade 

arquitectónica portuguesa.  

Para compreender, então, o actual momento da habitação a custos controlados 

é necessário retroceder no tempo e fazer uma viagem pela história da arquitectura 

desde o momento em que este tipo de habitação passou a ser solicitado. Pretende-se 

perceber o caminho percorrido, a evolução dos modelos e das tipologias e a 

capacidade de resposta da arquitectura à sociedade em momentos específicos, para 

compreender que continuidades e inovações nos apresentam as propostas actuais. 

Não se pretende contar a história detalhada da habitação social, mas sim evidenciar os 

contextos sociais, as características gerais e os exemplos mais significativos (de um 

vasto universo) do percurso da habitação de interesse social que, de alguma, forma se 

reflectem ou influenciam a habitação a custos controlados nos dias de hoje. 
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O contexto português dos anos 40- 50 

Em Portugal, por motivos políticos, o Movimento Moderno só se afirmará 

definitivamente no final dos anos 40. Após a 2ª Grande Guerra, o país não tinha 

cidades arrasadas para reconstruir, mas havia uma forte carência habitacional nas 

grandes cidades devido ao crescimento demográfico. De costas voltadas para a 

Europa, o regime totalitário e ditador recusava os edifícios de habitação modernos, 

que considerava um perigo para a moralidade das famílias. Para controlar as práticas 

que considerava moralmente reprováveis, impunha que os conjuntos construídos ao 

abrigo do Programa das Casas Económicas fossem compostos por residências 

unifamiliares com quintal, que respeitassem as tipologias arquitectónicas locais e que 

fossem apenas atribuídos a casais jovens com a vida estabilizada, excluindo uma vasta 

franja da população verdadeiramente carenciada. Torna-se rapidamente evidente que 

esta iniciativa não é suficiente para resolver a questão da carência habitacional e que 

“as fórmulas tradicionais do urbanismo não oferecem resposta eficaz para o 

problema”28: os arquitectos criticam os modelos urbanos tradicionais e defendem o 

bloco de habitação em altura como forma de resolver o problema da habitação, com 

vantagens económicas, sociais, higiénicas, arquitectónicas e urbanísticas. 

 Organizado pelo Sindicato dos Arquitectos e promovido pelo estado, em 1948, 

o I Congresso Nacional de Arquitectura marca, simbolicamente, nas palavras de Nuno 

Teotónio Pereira, o “momento de viragem na reconquista da liberdade de expressão 

dos arquitectos”29. O Regime permitiu que as teses fossem apresentadas sem censura 

e o Congresso “transforma-se em local de debate para a nova geração de arquitectos 

que, sob a influência dos CIAM, defendem a autonomia disciplinar em relação ao 

poder e a Carta de Atenas como metodologia para resolver os problemas da cidade”30. 

Destacam-se os temas do urbanismo e da consciência social do arquitecto e os 

problemas sociais e económicos dominam o debate, na forma do problema da 

carência habitacional,  que  os  arquitectos  defendem que só pode ser resolvida com a  

                                                           
28

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 
Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 97. 
29

 Apud: TOSTÕES, Ana – Os verdes anos na arquitectura portuguesa nos anos 50, 1997. p. 33. 
30

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 
Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 83. 
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Fig. 47 | Vista aérea, 1954, do Bairro das Estacas. 

Fig. 48 | Planta do piso térreo e plantas do piso 1, 3 e 4 de um dos edifícios em barra implantados no meio do 
quarteirão. 
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integração de habitação em altura nas cidades, recorrendo à estandardização e com a 

posse pública do solo. Condena-se a linguagem nacionalista da “arquitectura 

historicista e populista defendida pelo regime”31 , advogando-se a modernidade. 

             Neste contexto, de carácter marcadamente social, é com as obras públicas de 

habitação económica colectiva que a moderna «consciência social» dos arquitectos se 

consolida e onde se observam as inovações mais significativas, sobretudo a nível 

urbano, mas também na concepção da habitação, onde se ensaiam “para além de 

inovadores jogos plásticos, novas formas de agrupamento, de organização interna de 

fogos, de distribuição dos acessos, revelando uma assinalável pesquisa e destreza, 

acreditando, ingenuamente, no poder da arquitectura, transformadora do quadro de 

vida quotidiano contemporâneo, respondendo, com objectivos de eficácia, às 

solicitações de uma “vida moderna””32. A arquitectura de Le Corbusier e a arquitectura 

moderna brasileira são as principais referências neste novo momento da arquitectura 

portuguesa que, embora despreze o “regionalismo” do regime, e porque a adopção 

destes princípios foi realizada numa fase já adiantada do Movimento, nunca rompeu 

total e verdadeiramente com as raízes e a tradição da arquitectura portuguesa; a 

adesão aos ideais modernos não foi nunca vista como recusa da cidade existente, mas 

como possibilidade de diálogo que prolonga a tradição. 

             O relativo crescimento económico do país e uma maior abertura cultural 

autorizada pelo regime salazarista permite que, ao longo dos anos 50 e 60, se 

construam bairros sociais verdadeiramente modernos em Lisboa e no Porto. O 

discurso moderno, que enfatiza as relações entre a habitação e os espaços urbanos 

envolventes, reflecte-se nos planos urbanos que se desenham sob os princípios da 

Carta de Atenas, “com conjuntos de habitação ou blocos de habitação verticais 

(“unidades de vizinhança”), inseridos no espaço verde em sequência da articulação 

formal e espacial, livres da implantação imposta pelo traçado das ruas”33, na 

perseguição do modelo da “cidade-jardim” e aplicando conceitos de zonamento 

funcional. Mas apesar do investimento público no âmbito das Caixas de Previdência e 

da   promoção   de   concursos   para   projectos   de   habitação   social,    o  sistema  de 
                                                           
31

 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos na Arquitectura Portuguesa nos Anos 50, 1997. p. 37. 
32

 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos na Arquitectura Portuguesa nos Anos 50. 1997. p. 51. 
33

 GONÇALVES, José Fernando– Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 
Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 97. 
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Figs. 49 e 50 | Plano de Ramalde e estudos para a unidade residencial de Ramalde. 

Fig. 51 | Edifício do Bairro de Ramalde. 
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investimento estatal faz com que os novos edifícios modernos construídos com esse 

fim acabem por ser maioritariamente destinados às classes média/alta. Assim, os 

edifícios de habitação social do início dos anos 50 não diferem muito das experiências 

modernas em blocos de habitação colectiva destinados a classes superiores.  

 

 

 

Características Modernas da Habitação Social nos Anos 50 

O início dos anos 50 ficou marcado pela crença nos ideais modernos e no papel 

social do arquitecto ao serviço de toda a comunidade, como potencializador de 

melhorias na qualidade de vida da população. Abraçando os modelos modernos,  

abandonam-se os conceitos urbanos tradicionais e o bloco de habitação colectiva em 

altura passa a ser entendido como unidade autónoma no conjunto da cidade que  se 

implanta livremente no solo, sem obedecer aos alinhamentos impostos pela rua-

corredor. Os quarteirões fechados são substituídos por blocos de habitação colectiva 

isolados, em “barra”, que anulam o conceito de pátio interior e de traseiras e abrem o 

espaço à cidade, fazendo desaparecer a rua tradicional que separava os quarteirões. A 

relação dos edifícios com o solo é radicalmente alterada e os espaços comuns ganham 

uma importância inovadora: os edifícios elevam-se sobre pilotis34 e libertam o solo 

para que o verde se “espalhe” sob eles. Esta concepção permite estabelecer relações e 

continuidades visuais através dos conjuntos e prolongar os espaços verdes, que se 

podem atravessar em todas as direcções. A relação que os edifícios estabelecem com o 

solo revela a necessidade de retomar o contacto com a Natureza e neutralizar a 

estética purista da máquina. Os espaços exteriores apresentam um desenho cuidado, 

os percursos pedonais desenham-se livremente no terreno separados das vias de 

trânsito e geram-se áreas de forte carácter público, alterando por completo a 

percepção espacial da malha urbana. O jardim já não é um espaço verde de respiração 

num ponto específico da cidade deixado livre pelo conjunto dos quarteirões, mas um 

verde público contínuo e unificado, sobre o qual se elevam as habitações. 

                                                           
34

 Conforme o modelo idealizado por Le Corbusier e difundido pelo Movimento Moderno. 
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Fig. 52 | Maquete do projecto do conjunto de edifícios da avenida EUA. 

Fig. 53 | Planta dos pisos 2, 4, 6 e 8 (1º nível de duplex) e planta dos pisos 3, 5, 7 e 9 (2º nível de duplex) dos três 
primeiros edifícios oblíquos à rua. 
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Estes ideais concretizam-se pela primeira vez no Bairro das Estacas35, onde os 

edifícios em barra se implantam paralelamente entre si, abrindo o espaço do pátio à 

cidade e anulando o conceito de traseiras. Elevados sobre pilotis, na perseguição do 

sonho do verde moderno, os edifícios não libertam totalmente o piso térreo, onde se 

encontram os acessos verticais, a habitação da porteira e comércio, ainda que 

recuados em relação à fachada e libertando os topos dos edifícios, num exercício de 

adaptação dos ideais modernos à cidade tradicional, que se repetirá na maioria dos 

edifícios modernos dos anos 50. Também no Bairro de Ramalde36 se aplicam os 

conceitos de zonamento funcional e de unidade de vizinhança.  Seguindo o modelo da 

cidade-jardim, os edifícios implantam-se paralelamente entre si, mas mantêm-se 

ancorados ao solo e são “separados por faixas verdes que funcionam como elemento 

unificador, mais próximo dos modelos racionalistas dos «Siedlungen» alemães, [...] do 

que das suas referências anteriores a Le Corbusier.”37 Mais radical foi a proposta para 

a Av. dos EUA38, na qual os edifícios realmente experimentam uma implantação livre, 

fugindo ao alinhamento da rua, para se implantarem obliquamente em relação a esta. 

E se a morfologia plana do terreno facilitou estas operações, no caso do conjunto dos 

edifícios da Av. Infante Santo39, para resolver a inclinação do terreno, foi criado um 

muro de suporte paralelo à rua e 5 plataformas desniveladas e perpendiculares à rua, 

que acompanham o declive, onde assentam os 5 edifícios, elevados sobre pilotis, 

mostrando que os rígidos modelos modernos adoptados vão, desde o início, sendo 

adaptados à realidade do contexto onde as obras modernas portuguesas se inserem. 

Muitas vezes construídos em malhas urbanas já consolidadas, muitos dos 

edifícios modernos de carácter social – como os edifício do Ouro e o edifício da Praça 

D. Afonso V, no Porto – são construções pontuais, inseridos num tecido urbano já 

consolidado  e  que,  embora adoptem pressupostos da Carta de Atenas,  por si só não 

                                                           
35

 Projecto da autoria de Rui d’Athouguia e Formosinho Sanchez, em 1949, para o Bairro de Alvalade em Lisboa. O 

Bairro de Alvalade, grande extensão na área urbana de Lisboa, desenhado em 1942 por Faria da Costa, apresentava 
já conceitos modernos inovadores à data em Portugal: o zonamento, as unidades de vizinhança e a construção de 
edifícios colectivos para habitação social, embora limitados aos 4 pisos impostos pelo Estado. 
36

 Projecto da autoria de Fernando Távora, 1950/52-60, no Porto, construído no âmbito das Habitações Económicas 

– Federação das Caixas de Previdência. 
37

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 
Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 116. 
38

 Projecto proposto por Celestino de Castro, Hernâni Gandra, João Simões, Francisco Castro Rodrigues, José 

Huertas Lobo, Lisboa, em 1952 e que não chegou a ser concretizado por ter sido considerado demasiado arrojado. 
39

 Projecto da autoria de Alberto Pessoa, Hernâni Gandra e Abel Manta, Lisboa, 1953-62. 
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Figs.54 e 55 | Conjunto de edifícios da Av. Infante Santo e pormenor do painel de azulejos da autoria de Carlos 
Botelho no muro de suporte. 

Fig. 56 | Planta do piso térreo, planta dos pisos 2, 4, 6 e 8 e planta dos pisos 1, 3, 5 e 7. 
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resolvem a cidade e não criam espaço urbano autónomo. Antes se relacionam, por 

oposição e diálogo, com a rua existente, que estrutura as intervenções. É disso um 

excelente exemplo o edifício do Ouro40, que se alinha com a rua e se eleva sobre 

pilotis, sem perder o seu carácter moderno. Os únicos exemplos em que se ensaiou, 

em concordância, projecto urbano e projecto arquitectónico para as classes sociais 

mais desfavorecidos são o Bairro das Estacas, o Bairro de Ramalde e Olivais Norte. 

Porém, nem nestes casos o contexto social se traduz no desenho dos edifícios, “quer 

enquanto estrutura funcional para apoio de serviços à habitação, quer enquanto 

desenvolvimento do sentido e modo de uso dos espaços habitáveis.”41  

Olivais Norte42, em Lisboa, foi o primeiro grande conjunto a ser pensado de raiz 

com base nos ideais da Carta de Atenas, reflectindo o pensamento racionalista: os 

edifícios implantam-se livremente num espaço verde e fluído, articulados com a 

morfologia do terreno e não com as vias de circulação automóvel, suprimindo a rua-

corredor. As vias automóveis estão separadas das vias pedonais, que se desenham 

pelo jardim, e os equipamentos foram projectados consoante os critérios de 

zonamento moderno. A rede de circulação tem carácter de “espinha dorsal” e os 

edifícios são amarrados pela estrutura verde e pelo esquema viário principal.   

 

             A renovação do espaço doméstico surgiu da necessidade de adaptar o modelo 

da casa unifamiliar ao modelo da casa em altura; mas “a moderna concepção visual da 

forma só será experimentada, de modo consequente, com uma proposta urbana 

concordante, nos anos 50/60.”43, num processo que se inicia com a adopção dos ideais 

modernos. Uma das principais inovações de carácter moderno foi a adopção da galeria 

de distribuição (mesmo se apenas de serviço) e que se reflecte no tipo de associação 

dos fogos. Esta solução permite uma grande economia na construção e transmite de 

forma muito clara a imagem “maquinista” da ideologia moderna. A outra principal 

inovação  consiste  na  organização  do fogo em duplex,  opção associada à distribuição 
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 Projecto da autoria de Mário Bonito, Porto, 1951-54. 
41

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 

Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 176, 177. 
42

 Projecto da autoria de José Rafael Botelho, em Lisboa, iniciado em 1955 e revisto posteriormente com o apoio do 
GEU. 
43

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 

Arquitectura Portuguesa, 2007. p. 41. 
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Fig. 57 | Edifício  da Praça D. Afonso V. 

Fig. 58 | Planta do piso térreo, planta do piso 1, planta do piso 2 e planta do piso 3. 
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em galeria, que permite diferenciar, com rigor, a zona comum da zona privada, (a sala 

e a cozinha situam-se no piso inferior e os quartos no superior). As soluções 

pretendem ser funcionais sem, ainda assim, se criarem verdadeiras inovações a nível 

do desenho dos fogos, com a excepção da nova relação entre o interior e o exterior. A 

sala passa é o espaço central da casa e torna-se no elemento de articulação entre os 

restantes compartimentos da habitação. Este espaço de estar e de comer (numa noção 

moderna de “living room”) aproxima-se funcionalmente da cozinha que, juntamente 

com a lavandaria, é alvo de estudos pormenorizados a fim de reduzir as suas áreas e 

surgem os “passa pratos”, aberturas ente a cozinha e a sala que facilitam os 

movimentos. Esta concepção é comum a quase todos os edifícios de habitação 

colectiva e podem referir-se como exemplo os edifícios da Av. Infante Santo, o edifício 

do Ouro e o edifício da Praça D. Afonso V44. Mas a inovação mais evidente a nível 

interior da habitação, reflexo da importância dada ao espaço exterior, é a relação que 

se cria com este através de grandes aberturas: as salas são rasgadas com grandes 

envidraçados para as varandas, sugerindo um prolongamento para o jardim. No Bairro 

das Estacas, por exemplo, as varandas correm toda a fachada, sublinhando a 

importância que se dá ao contacto com a Natureza. 

 A nível estrutural há uma grande preocupação, também de influência 

modernista, em estabelecer uma métrica. As distâncias entre os pilares regem o 

dimensionamento dos fogos, desenhados em unidades modelares, e marcam a métrica 

rítmica das fachadas, onde se lê com grande clareza expressiva os sistemas 

construtivos. É ainda a forma mais eficaz de economizar meios de construção, 

permitindo recorrer à produção de elementos em série. A racionalização é pensada ao 

pormenor: desde o mobiliário de cozinha aos roupeiros, que permitem minimizar o 

espaço e torná-lo funcional. Adoptam-se os materiais modernos – betão ferro e vidro – 

que se juntam aos materiais tradicionais – azulejo e pastilha de vidro, grelhas de tijolo 

na fachada45 – numa interessante integração do moderno com o tradicional da qual 

resultam conjuntos com grande valor plástico de textura e cor. Os painéis de azulejos 

criados por vários artistas no muro de suporte da Av. Infante Santo mostram o valor 

que nunca deixou de ser dado à cultura e tradição portuguesas. 
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Projecto da autoria de Pereira da Costa, no Porto, 1955-52. 
45

 As grelhas de tijolo funcionam como ventilação da habitação e garantem a privacidade das varandas. 
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Fig. 59 | Edifício do Ouro Fig. 60 | Planta do piso 1, edifício do Ouro 

Fig. 61 | Plano dos Olivais Norte. 
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“Para além dos aspectos de mais evidente natureza funcionalista – e que se 

condensam sobretudo a partir da organização interna das construções, assumindo-se a 

sua formalização exterior como um resultado do rigor posto no desenho da planta e 

dos pormenores – o que está em jogo é uma nova estética, um “esprit nouveau” que 

sempre se deseja e que por vezes se consegue justificar racionalmente, 

objectivamente.”46, que tem sempre muito presente a imagem da Unidade de 

Habitação de Marselha (Fig. 3)47, profunda influência nos jovens arquitectos. 

O início dos anos 50 marca o momento da reconquista do direito à liberdade 

projectual. A habitação colectiva é entendida como objecto repetível que define a 

cidade e é nos novos bairros que se alcança a imagem da cidade contemporânea. 

Muitas vezes adaptados ao terreno ou às contingências da envolvente, os novos 

edifícios modernos marcam a ruptura com conceitos tradicionais de implantação e de 

relação com o solo, sem nunca romperem totalmente com a cidade tradicional.  

 

 

 

A contestação do Movimento Moderno  

Assumida como forma de contestação à arquitectura regionalista imposta pelo 

regime, a arquitectura moderna afirma-se definitivamente em Portugal numa fase já 

tardia do Movimento. Sem uma ruptura abrupta com os modelos tradicionais, e por 

motivos particulares da nossa arquitectura e do nosso contexto (como o peso da 

tradição e a cultura do espaço) os conceitos modernos foram, mais do que adoptados 

acriticamente, assimilados  e adaptados pela arquitectura portuguesa, reinterpretados, 

recriados e integrados nas cidades e na cultura. Estes factores propiciam, de forma 

quase natural, a revisão interna do Método Internacional que apenas propunha 

soluções catalogadas e tipificadas, sem interpenetração com a realidade. Esta 

tendência, que começa a sentir-se em Portugal a meio dos anos 50, vai de encontro ao  

                                                           
46

 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos na Arquitectura Portuguesa nos Anos 50, 1997. p. 140. 
47

 Edifício de Le Corbusier, edificado após a 2ª Guerra Mundial, que se tornou no símbolo do Movimento Moderno: 
enorme edifício em betão armado, assenta em pilotis, com formas próximas do universo da máquina e organiza 
através de “ruas-interiores” as células de habitação em duplex e simboliza o edifício cidade, com pisos de serviços 
comuns, creche, zonas de lazer, etc. 
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que se começa a passar no resto na Europa e se reflecte nos CIAM onde, em 1953, no 

IX Congresso, um grupo de jovens da nova geração – Candilis, Bakema, Van Eyck e os 

Smithsons – criticam as fórmulas da Carta de Atenas e apresentam os seus projectos, 

baseados numa aproximação mais complexa à realidade urbana48.  

Os paradigmas modernos são revistos e recupera-se o valor da memória e da 

cultura portuguesa; procura-se uma identidade própria, que supere o impessoal “Mito 

Modernista” e um compromisso “entre tradição e futuro, entre modernidade e 

história, entre espaço e tempo”49, que se traduzam numa arquitectura adequada ao 

lugar e ao tempo e que revele uma “sobriedade e uma autenticidade que busca nas 

raízes da tradição a sua inspiração mais profunda.”50 Os ideais de contextualização, 

que nunca deixaram de fazer parte das preocupações dos arquitectos portugueses, são 

influenciados, a partir do final dos anos 50, pelo novo empirismo escandinavo, pelo 

brutalismo inglês e pelo neo-realismo italiano, mantendo sempre a referência, no 

imaginário formal, de Le Corbusier: mais uma vez, em tempo de mudanças há uma 

continuidade cultural em relação à própria herança que se tornou o Movimento 

Moderno. Um dos factores mais identificativos da cultura arquitectónica portuguesa é 

este conciliar de valores (tradicionais e modernos, o valor da memória, a adequação ao 

sítio e às situações particulares) que expressa um desejo de autenticidade, de registar 

o tempo e a história, de integrar modernidade e tradição. Este sentimento foi ainda 

reforçado com resultado do Inquérito à Arquitectura Regional Portuguesa51 que acaba 

com o “mito da casa portuguesa” e reconhece a história e o saber popular: “mais do 

que um inventário de formas e técnicas construtivas, propõe uma aproximação da 

arquitectura à paisagem, ao lugar, às formas de povoamento e às formas de vida, por 

isso contribuindo de forma determinante para a reflexão de uma linguagem 

arquitectónica de acento culturalista, repensada entre a fidelidade ao Movimento 

Moderno    e    o    compromisso    da   realidade   e   da    acção    do   tempo   histórico, 

                                                           
48

 Sob o nome de Team X, o grupo organizou o X CIAM (Dubrovnik, 1956), que seria o último, uma vez que ficou 

claro ser impossível propor uma metodologia comum à escala internacional. Foi neste Congresso que Fernando 
Távora quem levanta a questão da integração do Homem nas suas raízes culturais, na sua cidade e arquitectura. 
49

 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos no Arquitectura Portuguesa nos Anos 50, 1997. p. 135. 
50

 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos no Arquitectura Portuguesa nos Anos 50, 1997. p. 141. 
51

 O Inquérito foi proposto por Keil do Amaral com o intuito de melhor conhecer as raízes culturais portuguesas e 

desmistificar a existência de um “estilo português”. Foi publicado em 1961, com o título “Arquitectura Popular em 
Portugal”. 
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correspondendo, sintomaticamente, a um tempo de revisões operadas no contexto 

internacional.”52  

 

 

 

A Arquitectura antes do 25 de Abril 

Nos anos que precedem a revolução, a arquitectura portuguesa aproxima-se do 

que se faz nos principais meios de produção arquitectónica internacional e intensifica 

contactos com Espanha, Itália e Inglaterra. É tempo de pluralidades e de afirmação de 

diferenças; na busca de um novo reportório formal assimilam-se o organicismo, o 

brutalismo inglês53 e diversas tendências que marcam a cultura “pop”. A contestação à 

metodologia universal, impessoal e descontextualizada, proposta pelo Movimento 

Moderno, dá agora lugar ao projecto singular, à obra de autor, com influências formais 

variadas, sensível às solicitações do meio onde se insere, dotada de uma linguagem 

própria de formas expressivas que dialogam com o contexto e com a cultura. Surgem 

“novas maneiras de pensar a relação entre a arquitectura e o espaço público urbano 

ou a singularidade da paisagem”54. Recupera-se a noção de “projectualidade 

arquitectónica”55  e a necessidade de contacto com o real como condição de projecto: 

procura-se uma “arquitectura de relações porque preocupada acima de tudo com a 

sua inserção no devir social, com a capacidade de comunicar com os seus utentes, de 

se alicerçar na concreta experiência humana”56. Para isso deve interligar-se com as 

novas ciências humanas e domínios do conhecimento, ao mesmo tempo que valoriza o 

vernacular, o pormenor e o peso da tradição e da história da arquitectura. 

As modernas construções suspensas em pilotis dão lugar a edifícios que voltam 

a pousar no solo, mais orgânicos e contextualizados; o espaço interno ganha ênfase na 
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 TOSTÕES, Ana – Os Verdes Anos na Arquitectura Portuguesa dos Anos 50, 1997. p. 163, 164. 
53

 O brutalismo é uma corrente que apela para que os novos edifícios, a par de reflectirem a sua própria época, 

tenham uma relação inequívoca com o meio onde se inserem. 
54

 TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura Moderna Portuguesa: 1920-1970, 2004. p. 146. 
55

 FUNDAÇÃO DE SERRALVES, org. – Arquitectura Portuguesa Contemporânea: Anos Sessenta – Anos Oitenta, 1991. 

p. 14. 
56

 PORTAS, Nuno – A arquitectura para hoje; seguido de Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal, 2008. 
p.21. 
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concepção da forma e a planta livre transforma-se em espaços fluídos, mas 

diferenciados, que se sucedem; as fachadas ganham a terceira dimensão e os volumes 

fragmentam-se. A rua tradicional será redescoberta como elemento moderador da 

nova diversidade e até descontinuidade ou aleatoriedade das edificações, retomando-

se o conceito de fachada. Mais tarde, retomar-se-á o quarteirão como unidade 

arquitectónica que volta a afirmar a “primazia da malha urbana ortogonal, com 

tipologia diversificada, mas em quarteirões”57.  

Em Portugal, os anos 60 são marcados pelo crescimento urbanístico litoral e da 

periferia de Lisboa; o território sofre uma transformação definitiva com o crescente 

desenvolvimento de empreendimentos imobiliários e turísticos, acompanhados de 

uma explosão da construção suburbana.  É a década em que o planeamento urbano 

surge como disciplina, mas apesar do interesse e dedicação dos profissionais à 

elaboração de planos de ordenamento, o potencial operativo e qualificador destes 

acaba por ser bloqueado pela burocracia estatal: não têm “força jurídica, nem 

garantem as áreas necessárias para o alojamento social ou equipamentos públicos [...] 

e a política de novos bairros sociais é comandada centralmente pela facilidade de 

aquisição de terrenos: grandes, isolados, mal equipados, em definitivo, dormitórios”58. 

Neste contexto, o debate urbanístico em Portugal limitou-se ao discurso disciplinar 

sobre o bairro e a tipologia da habitação, sobretudo no âmbito  da promoção pública, 

enquanto a cidade fica entregue ao capital privado e cresce aleatoriamente. Apesar 

das escassas oportunidades, promovidas sobretudo pelos Municípios de Lisboa59 e 

Porto60 e pela Federação das Caixas de Previdência61, foi no campo da habitação de 

promoção pública que a arquitectura atingiu um nível de refinamento linguístico 

notável, apesar dos baixos standards de espaço e construção que eram impostos. 

Reflectindo   a   crítica   ao  catálogo  moderno  de soluções  universais,   os  bairros  de 
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 FUNDAÇÃO DE SERRALVES, org. – Arquitectura Portuguesa Contemporânea: Anos Sessenta – Anos Oitenta, 1991. 

p. 14. 
58

 FUNDAÇÃO DE SERRALVES, org. – Arquitectura Portuguesa Contemporânea: Anos Sessenta – Anos Oitenta, 1991.  

p. 12. 
59

 Criado em 59, o GTH (Gabinete Técnico de Habitação) tem como finalidade preparar as grandes intervenções 
urbanas que evitem a segregação dos bairros sociais e torna-se num espaço de debate sobre os modelos de cidade 
(Olivais e Chelas). 
60

 Plano de Melhoramentos. 
61

 Por influência de Nuno T. Pereira, promovem-se planos de urbanização municipal e concursos para projectos de 

habitação social em todo o país; mas esta inicitiva traduz-se apenas em pequenas intervenções e a política de 
habitação social continuou a centrar-se no Porto e sobretudo em Lisboae a partir de 1969 pelo F.F.H. 
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Fig. 62 | Plano da Pasteleira.  

Fig. 63 | Plano de Olivais Sul. 
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promoção estatal dão mostras da ruptura com o “Estilo Internacional”: a partir dos 

planos, os edifícios são projectados por diversos autores e transmitem diversas 

tendências e relações entre arquitectura e espaço urbano, o que resulta em conjuntos 

com pouca unidade. 

 “Entre o apelo aos modelos emergentes do contexto internacional e a 

reinvenção de outros, conscientemente rebuscados, numa nostalgia das vanguardas, 

entre a deficitária intervenção à escala da cidade e a directa sujeição às transições 

formais da análise, entre a tentadora revisão das premissas modernas e o obsessivo 

registo da diferença relativa a essas mesmas premissas, a resposta dos arquitectos 

portugueses aos programas habitacionais de promoção pública, penhorada pela sua 

condição de subalternidade em relação ao todo da produção edificada no país ia, 

contudo, sancionando uma via de experimentação formal, por impossibilidade de 

afirmação urbana ou metodológica, que suportaria, em parte, a prática desenvolvida 

no período subsequente”62.  

Tal como Olivais Norte, o Bairro da Pasteleira63, no Porto, desenhado ainda nos 

anos 50, circundado por uma via automóvel que o articula com a cidade e que dá 

acesso às suas ruas secundárias, apresenta um plano que segue os ideais urbanísticos 

modernos de implantação  (blocos paralelos entre si) e de repetição da unidade de 

habitação. Mas embora os edifícios respeitem a implantação, evidenciam já critérios 

formais distintos dos modernos, com diferentes lógicas de associação e comércio no 

piso térreo. São as variações do terreno e a vegetação que permitem que este projecto 

não se torne monótono, conferindo dinamismo aos espaços exteriores. 

O plano de Olivais Sul apresenta já algumas alterações relativamente aos 

conceitos modernos aplicados em Olivais Norte, geradas pelo debate e contestação 

em torno dos ideais modernos. De maior escala e implantado numa zona periférica da 

cidade de Lisboa, o plano64 experimenta formas de agregação inovadoras: o esquema 

proposto baseou-se numa estrutura celular hierarquizada e zonificada das funções. 

Apesar  da  importância  da  integração  na  estrutura  da  cidade,  o plano baseia-se na  
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 BANDEIRINHA, José António - Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, 2007. p. 105. 
63

 Projecto da autoria do arquitecto Alberto Rosmaninho, de 1956 e integrado no “Plano de Melhoramentos”. 

Organizado em duas células, só a Norte se destinava aos habitantes das ilhas, financiada pela Câmara Municipal do 
Porto. É a célula Norte que o trabalho refere. 
64

 Plano base da autoria de J. R. Botelho e Carlos Duarte e de outros arquitectos integrados no GTH (Gabinete 
Técnico de Habitação), de 1960-61. 
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“definição caprichosa dos traçados viários, mecânicos e pedonais, que assim se 

assumiam como suporte de um conjunto de edifícios soltos, envolvidos por espaços 

intersticiais não reconhecíveis no elenco tipológico urbano tradicional”65. Os edifícios, 

da autoria de diferentes arquitectos, apresentam uma imagem demasiado individual, 

indiferentes ao conceito de unidade: “a diversidade tipológica das habitações, 

juntamente com a ausência de malha urbana unificadora, levaria a uma dispersão de 

soluções e à criação de zonas sem percepção de conjunto”66, num somatório de 

parcelas arquitectónicas. É mantida a dominante dos espaços verdes e da segregação 

das vias em relação aos edifícios, mas exploram-se diferentes possibilidades de 

associação de fogos, de forma e de linguagem, retomando-se, inclusivamente, “o 

vocabulário da cidade tradicional: rua-corredor e o sentido de quarteirão e até o 

“urbanismo realista” dos anos 60”67, sendo clara a absorção das experiências críticas 

das “new towns” inglesas.  

A par das temáticas urbanas, no fim dos anos 50 e no decorrer da década de 

60, surgem outras vertentes na pesquisa disciplinar: a racionalização dos desenhos, o 

estudo de standards e, sobretudo, a investigação tipológica da célula de habitação. O 

grave problema do défice de habitação é motivo de preocupação para muitos 

arquitectos, que procuram aprofundar conhecimentos que permitam resolver esta 

questão de forma adequada, fazendo da reflexão e da pesquisa sobre o habitar 

mínimo um tema incontornável. A investigação alarga-se com o avançar da década de 

60, desde a vertente mínima do habitar, à aplicação de standards e à integração das 

ciências sociais no campo da pesquisa arquitectónica, que tornam a habitação mais 

eficiente e adequada.  

O arquitecto Nuno Portas considera que a casa é um “problema-humano-que-

carece-de-arquitectura” e procura, em vez de um conjunto de soluções universais, 

elaborar um método que indique o caminho, mas que deixe em aberto a adaptação à 

realidade.   Ao  longo  do  seu  trabalho de pesquisa,  que sobressai no panorama geral, 
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 BANDEIRINHA, José António – Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, 2007. p. 101, 102. 
66

 GONÇALVES, José Fernando – Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 

Arquitectura Portuguesa, 2007. p.110. 
67

 GONÇALVES, José Fernando– Edifícios Modernos de Habitação Colectiva - 1948/61: Desenho e Standard na 
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observa a realidade dos agregados familiares (o sujeito da habitação é a família)68, a 

entidade que ocupa o espaço da casa, e as alterações que estão a ocorrer no seu seio, 

apoiado em estudos sociológicos,  para “interpretar metodicamente as 

necessidades”69 e responder-lhes de forma adequada, percebendo que a 

transformação do papel da mulher será a base da revisão da organização da casa. 

A mulher desempenha agora o papel de trabalhadora, mãe e dona de casa, sem 

a ajuda da criada, que desapareceu do contexto familiar. À arquitectura compete 

aligeirar-lhe as tarefas, racionalizando o projecto para minimizar o esforço: abrem-se 

ou assimilam-se espaços e facilitam-se as circulações, diminuem-se as áreas de 

transição – cuja manutenção consome tempo e energia. Para combater a segregação 

da mulher e incitar a colaboração de toda a família, o espaço procura a abertura e a 

proximidade, sobretudo na relação entre a cozinha e a sala. A questão desta proximidade 

tinha sido já experimentada nos anos 50, mas é nos anos 60 que esta relação é tema de 

uma forte experimentação e as relações entre os dois espaços tornam-se mais intensas: 

são muitas as obras que denotam este processo de aproximação da cozinha à sala, em que 

a cozinha pode abrir directamente para a sala (eventualmente isolável por cortina); pode 

ser de reduzidas dimensões e ligada à sala por uma abertura passa-pratos; ou pode 

aparecer um espaço na cozinha, para refeições e outras tarefas, de permanência, mais 

ambíguo e de transição para a sala. A sala comum ganha um lugar central e é o espaço de 

articulação entre a densidade e o estar em conjunto com a família e as restantes divisões 

mais privadas.  

Reflectindo as consequências do aumento de tempo passado no lar, a 

crescente individualização dos elementos que o habitam e as actividades lá realizadas, 

os espaços devem ser pensados em função da sua especificidade, definidos e 

limitados, mas deixando em aberto a opção de ser alargados em certas ocasiões: a 

casa deve ser dotada de flexibilidade70, mas a planta livre moderna transforma-se em 

espaços fluídos, diferenciados, que se sucedem71. E para além das exigências físicas 

mínimas (consideradas pelos modernistas), a casa deve satisfazer psicologicamente o 
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Figs. 64 e 65 | Torre de Nuno Teotónio Pereira, Pinto Freitas e Nuno Portas, Olivais Norte e planta do piso tipo. 

Figs. 66 e 67 | Edifício Vasco Croft, J. Morais e J. Cadima, Olivais Sul e planta do piso tipo. 

Figs. 68 e 69 | Torre B. Costa Cabral e Nuno Portas, Olivais Sul e planta piso tipo. 
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indivíduo e considerar a “perspectiva de evolução”72. No estudo sobre as áreas 

mínimas que cada função do habitar exige73, Portas propõe um acrescento de espaços 

e áreas: as cozinhas devem ser dotadas de um espaço adicional para as refeições ou 

outras tarefas, a área da sala deve permitir uma diferenciação entre local de refeições 

e de estar, a área da entrada e da distribuição interior deve ser garantida, etc..., 

conforme as categorias da habitação.  

A casa não é uma máquina de habitar74, mas uma “machine-a-vivre”75 que, para 

além das necessidades físicas e utilitárias, deve dar espaço às ambiguidades humanas, 

aos sonhos e aspirações do habitante e à constante mutação da realidade.  

Exemplo destas premissas é a torre de Nuno Teotónio Pereira, António Pinto 

Freitas e Nuno Portas, de 59, para os Olivais Norte. O fogo propõe uma espessa zona 

de transição entre a cozinha e a zona comum onde se vivem as continuidades visuais e 

de uso entre ambas76. A lavandaria, contígua à cozinha, é aberta para esta: diminui-se 

a exclusão a que esta área está tradicionalmente sujeita, assim como a quem a ocupa 

na realização dos trabalhos respectivos. A distinção entre a zona comum e a zona 

íntima é clara e há uma interessante concentração dos serviços – cozinha, lavandaria e 

casas de banho – que a partir do corredor se opõem à sala e aos quartos. 

Nos blocos de Vasco Croft, J. Morais e J. Cadima em Olivais Sul, do início dos 

anos 60, também o elemento fundamental do fogo é a zona entre a cozinha e a sala, 

prolongamento de ambas, de utilização ambígua, conforme o carácter que cada família 

lhe queira imprimir. A sala é o elemento central e filtra o acesso aos quartos que se 

distribuem a partir de um vestíbulo que faz a transição da zona comum.  

As torres projectadas por B. Costa Cabral e N. Portas, para os Olivais Sul, do 

início dos anos 60, revelam conceitos práticos e simbólicos da organização do fogo. A 

sala divide-se em duas zonas, uma de estar e outra que pode ser de refeições e que 

liga directamente com a zona mais ampla da cozinha, destinada às refeições diárias e 

tarefas domésticas e que permite a permanência. A sala é o elemento central do fogo 
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Fig. 70 | Habitação do edifício de Costa Martins, H. Gandra, Coutinho Raposo e Neves Galhoz, Olivais Sul. 

Fig. 71 | Habitação do edifício de Vasco Lobo Victor Figueiredo, Olivais Sul. 
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e do lado oposto à cozinha situam-se os quartos, resguardados por um pequeno 

espaço que garante a privacidade.  

São muitos os exemplos da forte investigação formal que aconteceu durante os 

anos 60. Olivais Sul foi palco desta pesquisa sobre organização do fogo e todos os 

exemplos de casas das categorias mais baixas revelam esta preocupação. É também 

dada grande atenção às formas de agrupamento dos fogos, às estruturas de acesso e 

ao tratamento dos locais de encontro – os espaços comunitários – para que estes 

promovam o encontro e facilitem as relações entre a vizinhança, sem que se quebre a 

intimidade do espaço doméstico. Do exterior do edifício à porta de casa, os espaços 

são objecto de tratamento arquitectónico específico, e ensaiam-se estruturas que 

facilitem a permanência e o encontro entre habitantes ao longo dos percursos 

interiores (patins ou galerias).  

A partir do final da década de 50 a reflexão sobre a arquitectura doméstica está 

intrinsecamente relacionada com o estudo da habitação com preocupações sociais, 

com as alterações da estrutura familiar e com as condições mínimas essenciais de 

habitabilidade. São vários os trabalhos teóricos e de investigação e os projectos 

desenvolvem-se nos principais bairros sociais. Mais do que uma busca de respostas 

universais, Portas e os seus colegas partiam da observação da realidade para reflectir 

sobre um método eficaz de resposta às necessidades da população carenciada, 

fortemente incitados pela crença no seu papel social, tema que também é alvo de 

muitos estudos.  

A crise urbana que se instala nos bairros de promoção social na década de 60 

atinge o auge com a área de Chelas77, em Lisboa. O plano, multifuncional e para várias 

classes sociais, concretiza-se através de uma estrutura linear, onde, ao contrário do 

modelo previsto pela Carta de Atenas, as diversas actividades devem associar-se 78: à 

arquitectura pura e dura competia apenas o papel de, com o edificado, preencher os 

vazios resultantes do traçado das vias. 
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Fig. 72 | Vista aérea de Chelas. É evidente o contraste com o desenho e escala da envolvente. 

Fig. 73 | Vista aérea do conjunto “Pantera Cor de Rosa”, Chelas. 

Figs. 74 e 75 | Interior do conjunto – atravessamentos e ruas 
elevadas. 

Fig. 76 | Planta do conjunto. 
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Esta breve análise dos conjuntos mais significativos, pela sua dimensão, da 

década de 60, revela a polémica sobre a metodologia de como construir arquitectura 

da cidade, na cidade, para a cidade. “A singularidade das autorias arquitectónicas 

sobrepõe-se à ideia de malha e não abandona facilmente o conceito de bloco e de 

espaço livre intersticial”79: os blocos e barras, peças de autor, não comunicam entre si 

e não transmitem a ideia de conjunto. A notória incapacidade de construir formas 

urbanas unitárias e espaço urbano articulado, que se acentua com o decorrer dos anos 

60, principalmente nos quarteirões satélite, resulta numa crítica dos planos (na 

realidade à falta deles), que leva ao retorno aos traçados tradicionais, formalmente 

mais rígidos. O início dos anos 70 vê nascer a tipologia do grande edifício contínuo que 

compreende no seu interior vários tipos de casas. Redescoberta a rua tradicional como 

elemento moderador da diversidade e até descontinuidade das edificações, retoma-se 

o conceito de fachada. O quarteirão volta a ser utilizado como unidade arquitectónica 

e retoma-se a malha urbana ortogonal. 

Assumidamente crítico em relação ao plano, o projecto de Gonçalo Byrne e A. 

Cabrita, de 1971, para Chelas80, procura criar uma estrutura urbana consistente, mais 

estável e homogénea, autónoma, “capaz de aceitar a repetição e onde o próprio 

edificado agisse como entidade catalisadora dos factores de urbanidade”81. A 

implantação dos edifícios gera uma rua que culmina numa praça e os “percursos que 

nela se fazem à cota do solo serão repetidos, em vários níveis, por um expressivo 

sistema de galerias e varandas; [...]. Este espaço a céu aberto, mas com grande 

interioridade, desempenha um papel fundamental no estabelecimento de uma intensa 

vida de relação entre os moradores”82. A rua e a praça têm um carácter mais privado, 

como que reinventando o quarteirão e o piso térreo é povoado por comércio. 

Reinterpreta-se o conceito de rua tradicional e, de certa forma, o conceito de fachada 

e traseiras com um carácter distinto e marcado.83 Mas apesar de tentar solucionar os 
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Fig. 77 | Planta do conjunto “Cinco Dedos”, Chelas. Fig. 78 | “Cinco Dedos”, Chelas. 

Fig. 79 | Plano do Bairro do Alto do Restelo. Figs. 80 e 81 | Edifício do Bairro do Alto do Restelo, Quarteirão Rosa, 
projecto de Nuno Teotónio Pereira e Pedro Viana Botelho. 
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problemas do espaço onde se insere, o conjunto acaba por funcionar como elemento 

autónomo, que não cria relações com os edifícios que o rodeiam.  

Algumas centenas de metros a Sul, Victor Figueiredo projecta um complexo de 

carácter muito diferente da Pantera Cor de Rosa, conhecido como “Cinco Dedos”, por 

ser composto por 5 edifícios que se organizam em forma de leque, numa estreita 

relação com a morfologia do terreno em que se inserem. Esta opção é permitida pelo 

plano que, apoiado apenas no zonamento das vias estruturantes, favorece 

implantações mais invulgares. 

Em Lisboa, no início dos anos 70, Teotónio Pereira e N. Portas recuperam o 

traçado da malha urbana tradicional no Bairro do Alto do Restelo, numa zona 

“habitada” por torres e bandas desde 1960. Utilizam tipologias diversificadas, blocos e 

bandas, de alta densidade e baixa altura, mas cuja implantação obedece ao traçado da 

malha, contrariando a tendência da dispersão dos edifícios nos espaços originados 

pelos traçados viários, renovando a imagem de urbanidade. Os espaços verdes livres 

concentram-se em áreas de alguma extensão e o comércio é de escala local. O plano e 

o projecto adquirem um papel de destaque “pela tentativa de conformação de uma 

imagem de cidade na qual a diversidade tipológica se pudesse sublimar na ordem e na 

unidade do conjunto, mas também pelo recurso a uma linguagem que, desprezando 

qualquer espécie de compromisso latente para com o estilo internacional, se radicava 

numa descomplexada homenagem ao primeiro modernismo e às siedlunguianas 

projecções de uma civilização urbana mais equilibrada.”84  

 

A arquitectura volta a sofrer uma viragem: conformam-se novas formas de 

pensamento sobre a arquitectura, sobre o espaço público urbano e as características 

únicas de cada paisagem e retoma-se o debate sobre como construir cidade, sendo 

estes os temas chave para esta nova etapa da arquitectura portuguesa.  
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O Processo SAAL 

Depois da revolução de 25 de Abril de 1974, continuaram-se as obras e 

projectos do Fundo de Fomento da Habitação de iniciativa privada, ao mesmo tempo 

que foi criado um novo sistema alternativo de promoção pública: o Programa SAAL, 

programa do estado que visava o realojamento de famílias de baixos rendimentos dos 

bairros de lata, lançado pelo arquitecto Nuno Portas logo após a revolução. Um dos 

objectivos era descentralizar a promoção habitacional, até então confinada a Lisboa e 

ao Porto, desburocratizando e descentralizando os serviços através da criação de 

equipas de arquitectos e de técnicos especializados nas mais diversas áreas (as 

brigadas), que actuassem a nível local. 

Nas intervenções levadas a cabo pelo SAAL privilegiou-se a permanência nos 

locais, preferindo-se o realojamento nas áreas degradadas e de construção ilegal85, 

para evitar transferir os moradores para outras zonas. Quando esta opção se 

contrapôs aos planos existentes para as áreas em questão (situação que ocorreu várias 

vezes), as brigadas propuseram alternativas metodológicas para a construção da 

cidade. As reinserções urbanas foram objecto de grande atenção, para evitar a criação 

de novos ghettos e para atingir o grande objectivo que é o direito de todos à cidade. 

Manteve-se a escala existente, o que resultou, na maior parte das vezes, em 

agrupamentos de dois ou três pisos em estreita relação com a rua e os espaços 

exteriores, ou casas unifamiliares em banda com um pátio próprio; e muitos edifícios 

foram recuperados, aproveitando-se a tipologia operária. 

A arquitectura adequou-se ao contexto físico e, principalmente, ao contexto 

social. Adoptaram-se processos de auto-construção, com o intuito de que, com o apoio 

dos técnicos especializados, os futuros moradores participassem no projecto, 

tomassem a iniciativa, se organizassem e participassem com os seus recursos, 

promovendo activamente o processo de apropriação. As características muito diversas 

dos locais onde este programa actuou, as diferenças inerentes à constituição de cada 

brigada, os hábitos das diferentes regiões e localidades, a relação desenvolvida com os 

moradores e o grau de entusiasmo por estes demonstrado, e mesmo as circunstâncias 
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Fig. 82 | Vista aérea da Quinta do Bacalhau, Monte Coxo. 

Figs. 83 e 84 | Interior do conjunto e vista do exterior. 

 Fig. 85 | Vista aérea da Quinta das Fonsecas. 

Figs. 86 e 87 | Exterior do conjunto e vista do pátio interior. 
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desiguais que envolveram cada intervenção, reflectiram-se na diversidade de 

interpretações e concepções dos programas habitacionais. “Sem a priori dogmático, 

sem utopia salvadora recusando a prática do plano abstracto, “científico”, o processo 

SAAL retrata um duplo compromisso: do projecto social e da arquitectura num 

projecto social”86. É a primeira vez em Portugal que a habitação social promovida pelo 

estado é verdadeiramente habitação social para as camadas mais desfavorecidas da 

população. 

É assim muito difícil, senão impossível, agrupar os projectos ou apontar 

tendências genéricas. Mais do que um novo estilo ou modelos, negam-se os ideais 

modernos; a especificidade de cada local e dos hábitos das pessoas têm, 

obrigatoriamente, que se reflectir no projecto, na arquitectura, na cidade.  

No âmbito do presente trabalho interessa referir apenas operações que 

englobem blocos de habitação colectiva, o que deixa de parte muitos projectos (quase 

todos os do Sul), onde se optou por casas unifamiliares e pátios.  

No Porto, muitas das operações incidiram nas próprias “ilhas”, tendo sido 

recuperado parte do edificado e o novo edificado construído com base nos costumes 

locais e em articulação com o existente. Em Lisboa optou-se, maioritariamente, por 

blocos de habitação colectiva, devido à envolvente mais urbana: as tipologias mais 

compactas desenham e consolidam a periferia com maior eficácia. Apesar da tipologia 

comum, os projectos apresentam alternativas diversas, ditadas pela vontade dos 

moradores e pelas posições adoptadas relativamente aos problemas de projecto por 

parte dos arquitectos de cada brigada. É interessante constatar que os projectos, tal 

como tinha acontecido já no início dos anos 70, nos exemplos atrás referidos, 

recuperam alguns conceitos tradicionais, ainda que adaptados a cada situação. Está 

muitas vezes presente o conceito de pátio, ainda que aberto ao exterior e recupera-se 

o conceito das fachadas mais veladas para a rua e mais abertas para os pátios, em que 

muitas vezes se opta pela distribuição em galeria, por ser uma solução 

economicamente eficaz e que gera espaços que incitam a convivência entre os 

moradores.   É  o  que  se  verifica  na  Quinta  do  Bacalhau,  Monte  Coxo87  em  que os 
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Fig. 88 | Vista aérea do Bairro da Bela Vista.   Fig. 89 | Acesso vertical do 
conjunto 

Fig. 90 | Pátio interior e atravessamentos. Figs. 91 e 92 | Exterior e interior dos 
edifícios-quarteirão. 
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edifícios, numa composição em pente, virados uns para os outros, formam grandes 

pátios comunitários para onde se viram as varandas das habitações, enquanto as 

fachadas para a rua são mais veladas. Em ambas sobressaem os elementos verticais – 

caixas de escadas, pilares das galerias ou compartimentos salientes – e, através deles, 

sobressai a intenção de criar uma ordem sobreposta, uma ordem que ultrapasse a 

escala da repetição dos fogos e conquiste a imagem dos blocos e de todo o conjunto. 

Na Quinta das Fonsecas88, o conjunto apresenta uma implantação formal menos 

comum, que reinterpreta o tema do quarteirão, mas com aberturas de acesso aos 

pátios. Os fogos articulam-se através de um sistema distributivo que conjuga a 

tradicional caixa de escadas com galerias. As fachadas seguem a organização dos fogo, 

criando ritmos, consolas, dimensões de vãos e coroamentos, numa composição 

atribulada sem nunca se perder a grande escala do conjunto.  

Carcavelos é uma das raras operações do SAAL-Norte a optar pelo bloco de 

habitação colectiva. Longos e quebrados a meia esquadria, os edifícios de 5 pisos 

jogam com o tema da afirmação vertical dos cilindros das caixas de escadas, em 

contraponto com as vincadas marcações horizontais das galerias de acesso aos fogos.  

 

 

 

Depois do Processo SAAL 

Por motivos políticos, o programa SAAL foi extinto dois anos após o seu início. 

Até ao fim da década de 70 foram retomados os projectos do Fundo de Fomento da 

Habitação, de grande ou média dimensão.  Surgem novas formas de agrupamento e de 

traçado urbano: retomam-se os grandes eixos ortogonais e as circulações ao longo dos 

blocos, os pátios colectivos mais ou menos abertos e recupera-se a ideia de identidade 

dos conjuntos. Em Setúbal realiza-se o último grande projecto da década: o Bairro da 

Bela Vista, de José Charters Monteiro, que, com edifícios-quarteirão com galerias de 

distribuição e grandes pátios comunitários, retoma o traçado reticular sistemático. 

No final da década de 70, o Estado reduz o investimento público.  A promoção 

imobiliária   é   feita   quase   em   exclusivo  por  investidores  privados,   nas  periferias 
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desordenadas. A partir de 1976, a maioria da constução de habitação social fica a 

dever-se ao programa de Cooperativas de Habitação. Ainda que recorrendo a 

profissionais qualificados, são raros os casos que apresentam inovadores traçados e 

espaços urbanos, continuando a observar-se uma mistura de autorias e tipologias dos 

conjuntos edificados e os novos conjuntos apresentam-se funcionalmente 

desarticulados entre si e entre as áreas envolventes 

Durante os anos 80, os profissionais mais qualificados raramente são chamados 

para encomendas de carácter habitacional (colectivo), privado ou estatal. 

Gradualmente começa a perder-se o interesse pela procura e experimentação da 

inovação tipológica e mesmo na habitação colectiva privada os modelos são 

banalizados: adoptam-se os blocos e as torres e tenta passar-se a imagem de 

modernidade do apartamento em altura. 

A entrada de Portugal na então CEE, em 1986, traduz-se num grande 

investimento de capitais no país; a época é de grande entusiasmo e as expectativas de 

crescimento económico são enormes. O Estado faz grandes investimentos em 

equipamentos públicos nos grandes centros urbanos que se tornam ícones de cada 

cidade. O clima de optimismo provoca um desinvestimento na habitação social e os 

arquitectos perdem a oportunidade de trabalhar num tema que durante tanto tempo 

lhes foi tão querido. O urbanismo sucumbiu por completo à especulação, criando 

zonas desarticuladas e desintegradas. A habitação social passou a ser promovida 

sobretudo por Cooperativas de Habitação Económica, que se tornaram mais 

autónomas, e ainda por alguma iniciativa privada. Projectualmente predominam os 

blocos colectivos, pequenas torres ou ainda as bandas e continua, muitas vezes, a dar-

se uma grande importância ao espaço exterior colectivo a aos espaços que promovam 

a convivência entre moradores. Apesar de se reconhecer o mérito destas iniciativas89, 

que ao longo de 30 anos promoveram milhares de fogos para a população mais 

necessitada, a verdade é que a nível de inovações, quer a nível urbano, quer a nível 

tipológico e formal, pouco de novo aconteceu.  

  

                                                           
89

 Reconhece-se também o mérito do INH, actual IHRU, que não só financia estas iniciativas como acompanha a sua 
execução e promove um prémio que destingue as soluções mais qualificadas. 
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Capítulo III | Casos de Estudo, Portugal 
 

 

 

Findo o período de optimismo que se viveu com a adesão de Portugal à CEE, em 

1986, a primeira década do século XXI termina com graves problemas económicos e 

novas questões sociais. 

O tempo é agora de crise económica, que se reflecte com mais expressão nas 

camadas mais desfavorecidas da sociedade. Tal como um pouco por toda a Europa, a 

crise económica está a provocar um rápido empobrecimento da classe média e surgem 

novas camadas da população com dificuldade em adquirir casa. Por outro lado, a 

abertura das fronteiras causou um surto massivo de emigração, sendo cada vez maior 

e mais diversificada a franja de população que necessita de apoios para adquirir ou 

arrendar habitação, fazendo com o tema da habitação a custos controlados ganhe um 

novo interesse. 

Em Portugal, a habitação a custos controlados, que durante as últimas décadas 

esteve maioritariamente entregue à iniciativa das Cooperativas de Habitação, recebe 

hoje novos incentivos por parte do estado e assiste-se a uma crescente promoção de 

habitação a custos controlados por parte dos municípios.  

 

O arquitecto solicitado para projectar habitação para a população mais 

carenciada, deve reflectir sobre um leque de temas que vão desde a questão da cidade 

à organização dos fogos, compreendendo os contextos culturais e as necessidades 

diversificadas de cada grupo socioeconómico, de forma a que se dê resposta ao 

problema geral da cidade e da habitação.  

No âmbito deste trabalho interessa compreender que respostas estão a ser 

dadas à actual conjuntura social e económica. Interessa perceber se os edifícios, os 

espaços por eles gerados e a organização das habitações se adaptam aos novos 

problemas, modos de vida e questões da sociedade. 
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Foram seleccionadas para análise três obras distintas: uma situa-se no Funchal, 

outra em Lisboa e outra no Porto; inserem-se em ambientes urbanos muito diversos e 

foram promovidas por diferentes iniciativas – iniciativa privada, iniciativa da municipal 

e programa PER –, também com públicos-alvo distintos. A Epul Jovem promoveu em 

Lisboa um empreendimento que compreende, entre outros programas, uma grande 

percentagem de habitação a custos controlados direccionada para os jovens; a 

empresa Imopro, com a parceria da IHM, promoveu no Funchal um conjunto de 

habitações a custos controlados; e no Porto, no âmbito do Programa PER, foi 

construído o edifício de habitação a custos controlados na Travessa de Salgueiros. Será 

que o facto de estas três iniciativas se destinarem a públicos distintos, se traduz em 

diferenças de concepção dos edifícios? 

A análise debruça-se sobre as implantações, inserções nas malhas das cidades e 

relações com as envolventes, sobre o espaço gerado e que contributo propõem a nível 

da cidade; sobre a organização dos fogos e sobre a organização espacial das 

habitações, sobre as relações dos fogos com a envolvente e sobre a imagem dos 

edifícios numa tentativa de compreender a evolução deste tipo de habitação, desde as 

habitações modernas dos anos 50. 
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Edifício do Amparo, Funchal 

 

 

 

 

 

 

Ficha Técnica: 

Arquitectos: Risco A4 – Carla Baptista, Freddy Ferreira César  

Colaboradores: Alexandre Sousa, Nuno Freitas, Élvio Rodriguês 

Consultores: 

Psipro (Especialidades: Engenharias)  

José Conceição (Arquitectura Paisagista)  

Localização: Caminho do Amparo, Funchal, Madeira 

Promotor:  Imopro em cooperação com o IHM (entidade pública empresarial) 

Construtor: Sótrabalho 

Programa: 

Habitação, 275 fogos,  

Comércio, 45 espaços comerciais 

Um infantário 

Área de Construção: 35.000 m² (acima do solo) 

Ano de Conclusão: 2006 

Fotografia: FG+SG fotografia de Arquitectura 

Prémios: Menção Honrosa na Categoria de Promoção Municipal, Prémios IHRU 2007 
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Fig. 93 | Vista aérea da envolvente. 

Figs. 94 e 95 | Fotografias do conjunto. 
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O conjunto de habitação a custos controlados ocupa um quarteirão delimitado 

pelos caminhos do Amparo e de São Martinho, o acesso à Via Rápida e um novo 

arruamento a Sul. Já fora do centro da cidade do Funchal, o edifício insere-se numa 

zona de baixa densidade habitacional onde predomina a pequena escala. Rompendo 

com essa escala, o edifício relaciona-se com a escala da paisagem: funde-se com o 

desenho caprichoso da topografia da ilha onde se insere, parecendo desta uma 

continuação natural e, como edifício, ganha alguma monumentalidade em relação ao 

ambiente construído que o envolve. 

O terreno do quarteirão é modelado de forma a gerar inúmeras plataformas 

desniveladas que acompanham a inclinação natural do solo e o conjunto, composto 

por dois edifícios compactos, acompanha o movimento ascendente do terreno, 

propondo um primeiro piso e uma cobertura que seguem os caprichos da topografia: o 

primeiro piso desnivela-se através de lajes paralelas às plataformas onde assenta o 

edifício e a cobertura desenha-se com inclinações subtis e o seu perfil acompanha a 

paisagem sinuosa da envolvente natural. Esta característica é acentuada pela opção de 

elevar os edifícios sobre uma malha de pilares, criando a ilusão de que o edifício levita 

sobre o terreno, acompanhando o seu recorte, numa relação de diálogo e sintonia. 

Apesar da diferença de escala entre o edifício e a edificação que o rodeia, a 

implantação acaba por se sentir natural, sem chocar, pois a baixa densidade e altura da 

envolvente construída permite que o edifício de habitação se plasme sobre os morros, 

estabelecendo um diálogo com a sua escala imponente. 

 Este é um dos aspectos que torna este projecto tão interessante: a forma como 

se relaciona com a escala natural da paisagem, sem entrar em conflito com a escala do 

edificado pré-existente, e consegue transmitir uma forte imagem urbana. 

 

O conjunto é formado por dois edifícios compactos que interagem como se 

fossem um só; embora separados fisicamente, partilham os mesmos planos verticais 

de fachada e os horizontais através das lajes e cotas de pavimento de todos os pisos. 

Adaptado às contingências do terreno e do lote, o conjunto evoca a ideia do 

quarteirão tradicional: os blocos desenham-se paralelamente às ruas que o 

conformam, gerando um grande espaço no seu interior. Conceptualmente, o edifício 

baseia-se na morfologia do quarteirão, mas altera-se quando se abre para estabelecer  
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Fig. 96 | Planta de contacto com o solo: espaços comerciais e acessos verticais.  

Fig. 97 | Corte transversal/alçado interior do conjunto. 
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ligações com as ruas que o ladeiam: no lado que dá para o acesso à via rápida o edifício 

é interrompido, criando uma larga passagem e, do lado oposto do conjunto, metade 

do perímetro do quarteirão é totalmente aberto.  

O edifício a Norte tem a forma de trapézio, formando como que um pequeno 

quarteirão, aberto e separado do segundo edifício no canto Sudeste. O pátio que gera 

no interior, mais resguardado, é ocupado por uma grande área de equipamento e 

recreio infantil e faixas verdes; os acessos às diferentes cotas do pátio fazem-se 

através de rampas e de pequenas escadas coloridas, adaptadas para servir as 

exigências dos mais pequenos.  

O edifício a Sul, em L, implanta-se a uma cota inferior e gera um espaço aberto 

maior, que se relaciona com o primeiro através de um sistema de rampas em que a 

plataforma intermédia está à cota da rua no ponto de passagem entre os dois edifícios. 

Este segundo espaço, mais aberto para o exterior, para o caminho do Amparo, é 

circundado por uma faixa de plataformas verdes que acompanham o desnível do 

terreno e do edifício, e por uma via de acesso. No espaço interior do lote, gerado pelo 

traçado da via de acesso às habitações, surge um infantário sob uma grande 

plataforma verde.  

Largos conjuntos de escadas ao longo das ruas laterais inclinadas permitem, em 

vários pontos, o acesso às plataformas em diferentes cotas, que acompanham o 

declive do terreno. Nas plataformas, entre a malha de pilares, o solo e o edifício 

elevado encontram-se, para além dos acessos verticais para as habitações, espaços 

comerciais envidraçados para as duas frentes do edifício, como caixas transparentes e 

soltas entre si, que recuam em relação às fachadas dos edifícios e criam galerias dos 

dois lados. Este conjunto de soluções permite criar atravessamentos em vários pontos, 

gerar uma vista tangencial do solo e abrangente do conjunto, e confere ao complexo 

uma grande permeabilidade, convidando qualquer cidadão a “entrar”, passear nas 

galerias que antecedem os espaços comerciais e parar nas esplanadas e cafés, 

contemplar a paisagem imponente, percorrer o interior e usufruir dos  jardins, espaços 

comerciais e de recreio.  

Este projecto revela um forte carácter urbano, na sua preocupação em criar 

espaços diversos e variados, de grande qualidade, abertos à cidade e à população; na 

sua   preocupação  em    manter  um    diálogo  forte   e  directo    com  as   acentuadas  
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Fig. 98 | Esquemas da proposta. 

Fig. 99 | Fotografias do interior do conjunto. As galerias, o parque infantil e os espaços verdes. 
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características do terreno e em articular as diferentes cotas do solo ao mesmo tempo 

que articula o espaço interior e exterior, criando vários e diferentes atravessamentos. 

As aberturas do conjunto resultam da leitura atenta da envolvente, sendo o conjunto 

mais fechado junto à via rápida e mais aberto, com acesso ao infantário, junto ao 

Caminho do Amparo, uma rua de carácter local e menos movimentada. 

A quantidade de serviços e equipamento que oferece, no piso térreo, e os 

espaços que proporciona contribuem também de forma muito acentuada para o 

carácter urbano da proposta, pois garante a utilização do espaço não só apenas pelos 

moradores como pelo resto da população, gerando sempre movimento e 

aproveitamento do espaço que é da cidade e para a cidade. 

Podemos facilmente encontrar alguns paralelismos entre este edifício e os 

modelos modernos de Le Corbusier e, ao mesmo tempo, com os modelos de cidade 

tradicional.   

Dos ideais modernos retoma a relação com o solo: o edifício elevado sobre 

pilotis e a ênfase dada às relações e continuidades visuais através do conjunto, 

prolongando os espaços verdes exteriores e permitindo o atravessamento do terreno 

em diversas direcções; a concepção do espaço comum como espaço público, que pode 

ser atravessado e utilizado por todos, da cidade e para a cidade. Está presente o 

conceito do edifício-cidade, idealizado por Le Corbusier, que engloba espaços de 

comércio, de lazer, esplanadas e espaços infantis e o cuidado no desenho dos espaços 

exteriores, mas a materialização deste conceito aproxima-se mais das soluções 

propostas pelos edifícios modernos dos anos 50, como, por exemplo, nos edifícios do 

Bairro das Estacas (Fig. 48): o comércio situa-se no piso térreo, bem como a construção 

dos acessos verticais – numa aproximação que mostra a adequação dos modelos 

modernos à cidade tradicional – mas a construção desmaterializa-se através da 

utilização do vidro, tal como acontece no conjunto de edifícios da Av. Infante Santo 

(Fig. 56), e recua em relação à fachada, para manter a ilusão do edifício suspenso. 

Mas este conjunto revela também aspectos que se fundamentam nos modelos 

de cidade tradicional: alinha-se pelos arruamentos do lote que lhe é atribuído e, 

morfologicamente, reinterpreta o conceito de quarteirão, ainda que o abra para a 

cidade e o espaço interior não seja privado (tal como aconteceu a partir dos anos 50 e 

exemplificam   os   casos   referidos   no   capítulo   anterior) – e   acaba   por   ser   um 



A.S.A.P.2 

- 106 - 

  

Fig. 100 | Planta tipo. 

Fig. 101 | Planta do duplex T2a, planta do duplex T2b e planta do T3. 
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compromisso entre o pátio privado do quarteirão tradicional e o espaço verde 

contínuo do sonho moderno. Outra das características que o afasta do ideário 

moderno é a sua adaptação quer à topografia do terreno quer às características da 

paisagem, com a qual se funde, conferindo-lhe um carácter muito particular. 

Esta estratégia encontra ainda semelhanças com alguns projectos madrilenos, 

referidos no primeiro Capítulo, que reinterpretam o conceito de quarteirão, 

experimentando formas de abrir o seu espaço interior à cidade – como o edifício 

“Celosia” (Fig.11) ou como o projecto de Burgos y Garrido (Fig. 7), que também segue 

o arruamento proposto pelo lote. 

Esta proposta, tal como as madrilenas referidas, resulta de uma reflexão e de 

uma reinterpretação das formas do passado, numa tentativa de encontrar uma 

solução que se adeqúe ao contexto que a envolve. É uma espécie de quarteirão, mas 

que se abre e estabelece relações com a rua e com os espaços verdes que se 

aproximam mais dos ideais modernos, especialmente dos edifícios modernos 

portugueses dos anos 50, até na modelação do terreno, como aconteceu no conjunto 

de edifícios da Av. Infante Santo (Fig. 54). 

 

A nível de distribuição dos fogos, cada edifício do conjunto apresenta duas 

soluções distintas. Nos segmentos expostos a Sul (um em cada edifício), voltados para 

ruas mais pacatas, optou-se por uma distribuição em galeria conjugada com as 

tipologias mais pequenas – T2 duplex. As galerias desenvolvem-se nas duas faces do 

edifício, tendo carácter distributivo do lado Norte e transformando-se em varandas do 

lado Sul, sempre com pé direito duplo que acompanha os duplex. A articulação dos 

fogos é extremamente clara: no piso de entrada está a cozinha, que ventila para a 

galeria de distribuição, e a sala, que abre para a varanda a Sul. No piso superior 

localizam-se os dois quartos, um na fachada Sul e outro na Norte, e as instalações 

sanitárias. Estas opções de articulação dos fogos e de organização do espaço remetem-

nos de imediato para os edifícios modernos portugueses dos anos 50. De facto, 

aproxima-se bastante das concepções tipológicas, por exemplo, dos edifícios da Av. 

Infante Santo (Fig. 56) ou do edifício da Praça D. Afonso V (Fig. 58): em comum têm a 

já referida opção pela galeria de distribuição e a organização do espaço em duplex, 

com uma  separação muito  clara  e intensa entre a zona comum e a zona privada: a 
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cozinha abre para a galeria e a sala para a varanda, na outra fachada; entre as duas 

divisões situam-se as escadas que dão acesso aos quartos, no piso superior. A solução 

tipológica dos fogos tem ainda em comum com os modelos modernos portugueses dos 

anos 50 a abertura da sala em toda a largura (mesmo que nesta proposta a largura da 

sala seja limitada) para uma varanda, que prolonga o espaço da casa para o exterior.  O 

primeiro andar de cada duplex, também devido à largura e profundidade do lote, 

apresenta uma configuração um pouco mais aberta do espaço, sem, contudo, criar 

alguma inovação. A utilização da galeria garante uma vantajosa redução, quer de 

espaço de distribuição, quer de custos de equipamento técnico (ascensores) e 

promove o convívio entre moradores. Apesar de ser uma opção prática e 

inquestionavelmente vantajosa, ganhou nos últimos anos uma conotação negativa 

relacionada com a habitação social; é retomada neste projecto com um novo fôlego e 

comprovada qualidade. 

Os restantes segmentos do conjunto também não apresentam soluções 

inovadoras, nem a nível de articulação dos fogos, nem a nível da sua organização 

interna. As tipologias variam entre o T0 e o T5, sendo a mais numerosa o T3. Por se 

voltarem para ruas mais movimentadas, foi necessário adoptar uma solução que 

garantisse uma maior privacidade aos fogos, optando-se por uma clássica distribuição 

esquerdo/direito em pisos simples e varandas recuadas do pano de fachada. A 

organização do fogo é rígida e tradicionalmente compartimentada. O hall de entrada 

distribui para duas zonas distintas: a zona de noite e a zona de dia. Esta divisão do 

espaço aproxima-se da divisão tipológica em pisos simples dos anos 60, que distinguia 

formalmente estas duas regiões domésticas. Muitas experiências dos anos 60 

conceberam a sala como elemento central do fogo, a partir da qual se desenhava o 

acesso à zona dos quartos, mas houve outras, como a proposta de Vasco Lobo e Victor 

Figueiredo (fig.71), que propuseram uma divisão do espaço muito semelhança à aqui 

analisada, em que as zonas diurna e nocturna são completamente distintas, separadas 

pelo vestíbulo de entrada. A cozinha e a sala, embora contíguas, perdem a relação 

íntima que caracterizou as propostas arquitectónicas dos anos 60 na habitação social. 

Os quartos ficam resguardados virando-se para o interior do quarteirão e as salas e as 

cozinhas abrem janelas e varandas para o exterior. 
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Fig. 102 | Fachadas do conjunto. 

Fig. 103 | Pormenor das diferentes fachadas do conjunto. 
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Em qualquer um dos casos, nas zonas em que o edifício dobra em ângulo 

acontecem pequenas alterações, mas que não constituem nenhuma inovação ou 

novidade. Como esperado em habitações de custo controlado, as áreas são reduzidas e 

tenta tirar-se o maior partido do espaço ao racionalizá-lo. 

Todo o conjunto revela um forte carácter plástico: as fachadas em galeria são 

marcadas pela leitura das grandes lajes contínuas horizontais e os painéis verticais de 

madeira, que encerram as varandas, criam um ritmo que contraria a monotonia do 

grande edificado, numa composição aparentemente aleatória e que funciona como 

uma pele de protecção. Nas fachadas viradas para a rua as aberturas alternam entre as 

janelas e as aberturas das varandas recuadas do pano de fachada. Estes rasgos, de 

alturas iguais e larguras diferentes, estão dispostos na fachada de forma 

aparentemente aleatória, criando um jogo de cheios e vazios. Nas fachadas para o 

interior que não têm galeria utiliza-se um interessante sistema de portadas com a 

altura de dois andares. Também o desfasamento das primeiras lajes para acompanhar 

o declive do terreno e o desenho inclinado das coberturas que seguem os perfis da 

paisagem, os enfiamentos e continuidades visuais e o efeito de suspensão do edifício 

são factores que contribuem para a grande plasticidade do edifício. 

 

A nível construtivo, apesar da modulação ditada pela malha dos pilares do piso 

térreo, não são aplicados sistemas construtivos inovadores, sendo a construção 

bastante tradicional. 
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EPUL Jovem Praça de Entrecampos, Lisboa 

Ficha Técnica: 

Arquitectos: PROMONTÓRIO ARQUITECTOS 

João Perloiro, João Luís Ferreira, Paulo Perloiro,Paulo Martins Barata, Pedro Appleton 

Colaboradores: P. Torres, S. Reis, R. Henriques 

Consultores: 

Cenor (Estruturas, Instalações Hidráulicas)  

Eppe (Instalações Eléctricas, Telecomunicações, Segurança)  

José Galvão Teles (AVAC) 

Proap (Paisagismo) 

Localização: Av. das Forças Armadas, Lisboa, Portugal 

Promotor: EPUL 

Construtor: Alves Ribeiro, SA (Lote 2) 

Projecto e Obra: 2004-2006 (por concluir) 

Programa: 

Habitação, 654 fogos, 67.000 m² 

Comércio, 12.000 m² 

Escritórios, 24.000 m² 

Equipamento Cultural, 9.000 m² 

Estacionamento, 130.000 m² (5000 lugares) 

Área Bruta de Construção: 112.000 m² (130.000 m² abaixo do solo) 

Custo Total de Construção: 156.000.000 € 

Custo de Construção por m²: 650 €  

Custo de Venda por m²: 2000 €  

Fotografia: Sérgio Guerra e Fernando Guerra; Rui Morais de Sousa 

  
Nota: O projecto, da autoria do Atelier Promontório Arquitectos, foi posteriormente alterado pela 

equipa da EPUL (sem que os seus autores tivessem conhecimento desta alteração) que incrementou a 

área de construção e de escritórios, eliminando o Arte Fórum e descaracterizando a vertente urbana do 

projecto. O objecto de estudo deste trabalho é, portanto, o projecto original do Atelier Promontório 

Arquitectos.  

  



A.S.A.P.2 

- 114 - 

  

Fig. 104 | Vista aérea da envolvente de Entrecampos. 

Fig. 105 | Planta de implantação do conjunto. 
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Onde outrora funcionava o antigo Mercado do Rego, entre a Av. das Forças 

Armadas e a Av. Álvaro Pais, numa área que até há pouco tempo era utilizada como 

parque de estacionamento da EMEL90, encontramos hoje uma das maiores 

urbanizações de Lisboa, a Praça de Entrecampos, localizada entre a Cidade 

Universitária e o centro da cidade.  

Promovido pela EPUL Jovem, este empreendimento é composto por habitação 

a custos controlados para jovens até 39 anos de idade (pretendendo criar condições 

para que os jovens se fixem no centro da cidade, revitalizando-o), um grande bloco de 

escritórios e uma torre de gabinetes para a agência de modernização urbana da 

cidade, estacionamento subterrâneo, uma praça pública e um centro de artes plásticas 

(Arte Fórum).  

Situado numa zona actualmente central da cidade e bem servida pela rede de 

transportes públicos, o empreendimento propõe-se, com este programa, a revitalizar 

uma área nobre da cidade que, desde a saída do Mercado, funcionava como 

estacionamento ao ar livre. 

Devido aos objectivos do presente trabalho, interessa que se foque mais 

aprofundadamente o espaço urbano gerado pelo conjunto e os edifícios de habitação 

colectiva a custos controlados. 

O projecto resulta de uma leitura muito atenta da envolvente urbana 

consolidada onde se insere, das características e da identidade da cidade de Lisboa, 

das vivências da população, que se reflectem na sua arquitectura e, sobretudo, das 

carências urbanas da zona onde se situa. Assim, defendendo o interesse da cidade, o 

projecto urbano pretende criar uma nova centralidade, mantendo relações e diálogo 

com a sua envolvente, claramente influenciado pela malha regular da Avenida da 

República e dos quarteirões que se lhe estendem a Sul: o resultado é um modelo claro, 

de retícula ortogonal, que pretende proporcionar à cidade um espaço fortemente 

vivido pelos habitantes. São definidos dois eixos de atravessamento do conjunto: um 

que liga a Av. das Forças Armadas à Av. Álvaro Pais (eixo Norte-Sul) e outro que lhe é 

perpendicular (eixo Este-Oeste). Do lado Este do primeiro eixo situam-se os dois lotes  
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Fig. 106 | Imagens da escadaria e do ArteForum, da praça, dos espaços comerciais e das esplanadas.  
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destinados à habitação e do lado Oeste situam-se a Norte o Edifício de Escritórios e a 

Sul o edifício Arte Fórum.  

Ladeada pelo Lote 3 (edifício de habitação) do lado Oeste e pelo Arte Fórum do 

lado Este, nasce uma praça de carácter monumental, quer pela sua dimensão, quer 

pela ênfase que lhe confere a grande escadaria a Sul (conformada pela Torre de 

Escritórios do lado Oeste – a Sul do edifício de habitação - e pelo Arte Fórum do lado 

Este) que lhe dá acesso a partir da cota inferior da Avenida Álvaro Pais. A praça ganha 

carácter de terreiro e vem colmatar a falta de um espaço com este tipo de valências 

nesta zona da cidade de Lisboa. A meia cota entre a Av. Álvaro Pais e a Av. das Forças 

Armadas e com uma subtil inclinação, a praça torna-se a alma de todo o projecto: as 

filas de árvores junto aos edifícios de habitação e de escritórios marcam a zona das 

esplanadas e das lojas, povoada também por alguns bancos de descanso, e marcam 

uma zona de estar, deixando o grande espaço de chegada da escadaria totalmente 

aberto, amplo, como que a pedir aos habitantes e os cidadãos que dele se apropriem 

através das crescentes iniciativas de arte urbana, performances ou feiras (como, por 

exemplo, a feira do livro); e conferindo ao conjunto uma forte imagem de unidade 

articulada. As lojas e esplanadas, que ocupam todo o piso térreo dos edifícios de 

habitação, complementam o programa dirigido não só aos habitantes do conjunto, 

mas aos habitantes da cidade, garantindo o movimento de pessoas a atravessarem o 

espaço, a vivê-lo e indo de encontro aos conceitos de sustentabilidade urbana de 

integração dos espaços na comunidade, numa extensa área destinada apenas a peões, 

sem tráfego automóvel. 

A habitação colectiva a custos controlados é aqui entendida e tratada como 

pretexto para criar um espaço público urbano qualificado, desenhar cidade e 

revitalizar a zona onde se insere, não só pelo desenho urbano que define, mas pela 

complementaridade do programa, que garante uma vivência não só durante o dia, mas 

também à noite. Os escritórios, as lojas e cafés com esplanada garantem que o espaço   

seja percorrido e utilizado não só pelos habitantes do empreendimento, mas também 

pela população da cidade, a qualquer hora do dia. 

 

Os dois edifícios de habitação, de 7 pisos, são, cada um, como um quarteirão. O 

pátio interior resulta num espaço semi-público, que comunica com o espaço público 
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Fig. 107 | Planta do piso térreo: espaços comerciais e acessos verticais.  

Fig. 108 | Exterior e interior do edifício-quarteirão. 
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exterior através de 2 grandes atravessamentos em cada edifício-quarteirão. O piso 

térreo dos dois blocos é ocupado por espaços comerciais virados para o exterior dos 

edifícios, para as ruas pedonais, e por escritórios virados para o interior dos pátios. 

Esta opção garante uma posição mais recatada para os escritórios, ao mesmo tempo 

que garante que os pátios não serão de utilização exclusiva dos moradores; o próprio 

tratamento urbano destes espaços convida ao seu atravessamento ou a que sejam um 

local de descanso. O piso de contacto com o solo destaca-se dos restantes pelo ritmo 

contínuo e uniforme das aberturas, pelo pé direito mais alto e em dois níveis de forma 

a resolver o suave declive do terreno, quer ainda pelo material utilizado na fachada: as 

placas verticais de betão escuro, iguais aos elementos horizontais contínuos entre cada 

piso, contrariam a verticalidade conferida pelos blocos de betão pré-fabricados, 

criando a ilusão de um embasamento que resolve e destaca o contacto com o solo. 

Para resolver o suave declive do terreno, cada fachada é desnivelada, a meio, 

pela altura de um piso. Este desfasamento lê-se na primeira laje e encontra 

continuidade na cobertura do edifício: ao quebrar a continuidade altimétrica do 

grande edifício quarteirão, este desnível confere-lhe ritmo e movimento. 

Morfologicamente, a concepção dos edifícios de habitação aproxima-se, 

claramente, do quarteirão tradicional, com quatro fachadas exteriores e um pátio 

interior. Ideologicamente, aproxima-se também de alguns edifícios de habitação social 

dos anos 70 e algumas obras do SAAL, sobretudo em Lisboa, quando os modelos 

modernos estavam já postos de parte e a crise sobre a forma da cidade, que se 

instalou com o decorrer dos anos 60, leva a uma retoma dos códigos da cidade 

tradicional – a rua comercial, a praça, os grandes eixos ortogonais e, sobretudo, a 

retoma da ideia de identidade dos conjuntos.  

Podemos evocar o projecto de José Charters para o Bairro da Bela Vista, em 

Setúbal, em que grandes edifícios-quarteirão em galeria geram pátios comunitários 

que não se encerram no quarteirão mais que se relacionam com a rua  através de 

aberturas nos edifícios e onde se retoma o traçado reticular sistemático (Fig. 88-92). 

Também nos edifícios de habitação de Entrecampos o espaço gerado pelos edifícios-

quarteirão não é totalmente encerrado – as aberturas no piso térreo do edifício 

permitem que o pátio seja atravessado e utilizados por outros utentes que não apenas 

os habitantes. 
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A nível conceptual pode também evocar-se o edifício Pantera Cor-de-Rosa, em 

Chelas, de Gonçalo Byrne e Reis Cabrita (Fig. 73). Embora o conjunto dos anos 70 não 

adopte a morfologia de quarteirão, e o programa seja distinto do projecto aqui 

analisado, propõe uma estrutura urbana homogénea e gera também uma praça que se 

quer catalisadora da vida urbana e com comércio no piso térreo. Têm ainda em 

comum concretizarem-se numa massa compacta que se ancora firmemente ao terreno 

e que os faz distanciarem-se dos modelos modernos de elevação dos edifícios em 

pilotis. 

A proposta do Atelier Promontório para a Praça de Entrecampos procura, acima 

de tudo, uma continuidade com os modelos de cidade tradicionais – modelo de cidade 

que se lhe estende a Sul –, fazendo deles uma reinterpretação contemporânea que os 

adequa à vida moderna. Esta abordagem revela, uma vez mais, a importância do valor 

do lugar, da memória e da relação com a envolvente para a identidade da cultura 

arquitectónica portuguesa. Curiosamente, também se aproxima de alguns modelos 

explorados na periferia de Madrid (exemplos referidos no primeiro Capítulo – edifício 

“Celosia” (Fig. 9) e o edifício da dupla Aranguren e Gallegos (Fig. 14) que, tal como o 

edifício do Amparo, partem de um conceito tradicional para o adaptar às solicitações 

actuais.  

 

O acesso às habitações faz-se pelo exterior dos edifícios: cada acesso vertical 

distribui para 5 ou 6 apartamentos, o que permite uma grande economia de espaço 

(relativamente ao espaço ocupado pelos acessos verticais e à economia de 

equipamento como os ascensores). As escadas encostam-se à fachada, iluminadas e 

ventiladas, e os elevadores situam-se paralelos às escadas, opção que também se 

traduz numa grande economia de espaço. 

A tipologia dos apartamentos varia entre o estúdio T0 e o T3. A maioria dos 

apartamentos respira ou para o exterior ou para o pátio interior, sendo raros os 

apartamentos que ocupam ambas as fachadas. Nem todos os apartamentos com a 

mesma tipologia são exactamente iguais: observando a planta tipo do edifício nota-se 

que os fogos estão associados de forma a garantir um máximo aproveitamento do 

espaço. As  casas de banho estão  maioritariamente  alinhadas  longitudinalmente  ao 
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Fig. 109 | Planta do piso 1. 

Fig. 110 | Plantas de algumas habitações de diferentes tipologias. 
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centro do edifício e com os sanitários das lojas, ou são contíguas às cozinhas – o que 

proporciona uma considerável economia de espaço na instalação das condutas.  

 A divisão estrutural dos fogos é muito clara: há uma zona de estar - a sala, 

sempre em relação próxima com a divisão da cozinha - e a zona íntima, dos quartos. A 

sala é sempre uma divisão aberta e os espaços de transição entre zonas foram 

reduzidos ao mínimo. A variedade de tipologias e o esforço para rentabilizar o espaço 

resulta em propostas diversas – em alguns apartamentos a sala reaparece como 

elemento central através do qual se acede à zona privada (concepção muito utilizada 

nos anos 60, como acontece, por exemplo, nos blocos de Vasco Croft, J. Morais e J. 

Cadima em Olivais Sul (Fig. 67); noutros apartamentos as soluções aproximam-se das 

soluções propostas no edifício do Amparo: é o vestíbulo de entrada que ganha carácter 

de elemento de articulação entre as duas zonas e as separa. Mas o espaço é sempre 

compartimentado e obedece a uma organização que não se afasta dos modelos 

tradicionais já descritos dos anos 60.  

Apesar de se destinarem a um público-alvo específico – os jovens citadinos, 

com hábitos de vida particulares – essa especificidade não se traduz na organização 

espacial dos fogos. Podia esperar-se uma proposta mais inovadora, talvez na linha de 

actuação do projecto madrileno, da dupla Aranguren e Gallegos (Fig. 19), em que o 

espaço, destinado ao mesmo público-alvo, apresenta uma configuração flexível que 

permite maximizar a utilização do espaço e que procura adaptar-se ao estilo de vida 

dos jovens actuais. 

 

O ritmo da fachada é ditado pelos blocos verticais de betão pré-fabricado. Os 

painéis pré-fabricados, bem como as aberturas, apresentam uma altura constante, de 

laje a laje e uma largura variável: a variação dos cheios e vazios confere ao edifício um 

ritmo que, aliado ao desfasamento de alturas atrás referido, quebra a monotonia em 

que podia resultar um grande edifício como este. Também as lajes de betão pré-

fabricado assomam na fachada do edifício, contrariando a tendência vertical imposta 

pelos painéis. A opção de utilizar estes elementos pré-fabricados num edifício com tais 

dimensões resulta numa enorme economia de custos e de tempo de execução. 

Assumiu-se uma estratégia que normalmente não é utilizada no nosso país – em 

Portugal, geralmente, adoptam-se sistemas construtivos tradicionais e mais artesanais, 
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Fig. 111 | Interior de uma habitação; relação com o exterior. 

Fig. 112 | Pormenores dos sistemas construtivos. 
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embora por vezes a modelação do espaço permita incluir alguns elementos pré-

fabricados – os painéis de betão pré-fabricado já com isolamento inserido substituem 

a parede tradicional e são aplicados de forma muito mais rápida, sendo extremamente 

eficazes. Esta opção aproxima-se das ideologias modernas de pré-fabricação e de 

estratégias adoptadas actualmente em habitação a custos controlados no estrangeiro, 

por se revelar eficaz e económica e por poder ser utilizada criando grandes níveis de 

plasticidade – recordem-se os exemplos apresentados no Capítulo I dos edifícios de 

Aranguren y Gallegos (Fig. 14) e dos MVRDV (Fig. 9), onde também são utilizados 

painéis de betão pré-fabricado. Os diferentes acabamentos que se podem dar a estes 

materiais e a possibilidade de definir diferentes dimensões permitem criar jogos 

plásticos e de composição que dão vida às fachadas dos grandes edifícios. 

 

Apesar de as varandas, quando existem, serem de dimensão muito reduzida, 

dão a sensação de prolongamento para o exterior aos fogos onde as dimensões são as 

mínimas. O ritmo das aberturas (cada divisão possui pelo menos duas, de laje a laje) 

proporciona, do interior, uma surpreendente leitura ritmada e fragmentada do espaço 

exterior, que ilusoriamente é quase panorâmica e permite uma boa iluminação dos 

espaços. Neste sentido, podemos detectar uma reinterpretação do modelo moderno, 

em que as salas se abriam em grandes panos de vidro para as varandas, que 

proporcionavam uma forte relação com o exterior, que se pretendia de carácter verde 

e natural. Abandonado esse sonho de parque verde contínuo, procura-se uma relação 

entre o espaço interior e a cidade construída, numa solução que se revela divertida e 

eficaz. 

 

De estrutura simples e clara, a implantação do conjunto não apresenta 

propriamente segredos nem novidades. Há uma forte relação com os quarteirões da 

cidade de Lisboa, mantendo-se essa estrutura característica, e os espaços são bem 

definidos e tratados e pensados para a cidade. São estes os conceitos fundamentais 

para este projecto, que retoma as vivências tradicionais da cidade de Lisboa, do 

comércio de rua, dos grandes terreiros.   
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Conjunto de habitações a custos controlados na Travessa de Salgueiros, Porto 
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Colaboradores: Rui Filipe Coelho Veloso 

Projectos Especialidade: Eng. França Monteiro, Eng. França Martins 
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Fig. 113 | Planta de implantação. 

Fig. 114 | Vistas aéreas do conjunto e alçado da Rua de Cervantes. 
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Situado junto ao núcleo urbano da Lapa, na cidade do Porto, o conjunto de 

habitações a custos controlados insere-se num terreno de fronteira entre duas zonas 

urbanas de escalas e características distintas: o núcleo da Lapa, povoado por edifícios 

de pequena escala e de recursos espaciais e materiais reduzidos (ruas estreitas, 

volumetrias de um piso ou dois), mas lugar de forte memória e significação, e a 

limitação a Norte pela estrutura viária recente, um tipo de cidade mais fragmentada e 

de maior escala. 

As ruas que conformam o lote, a Travessa de Salgueiros e a sua ligação à Rua de 

Cervantes, funcionam como uma espécie de limite do núcleo da Lapa, no confronto 

com uma zona de escala distinta e onde se preconiza um desenvolvimento urbano do 

qual resultaram edifícios em altura afastados da rua, devido quer à morfologia do 

terreno, quer à tipologia arquitectónica. A leitura atenta desta particular realidade 

urbana e o reconhecimento das permanências significativas da envolvente (da 

especificidade do núcleo da Lapa, da sua continuidade volumétrica e das suas 

características tão próprias e a limitação, a Norte, da via rápida que simboliza as 

ligações à cidade de outra escala) foram o ponto de partida deste projecto que 

pretende ligar estas duas áreas caracteristicamente diversas.  

O edifício redesenha esta área, cerzindo as duas zonas e adoptando uma escala 

e uma forma que cose as envolventes distintas. “Quer adaptar-se e, simultaneamente, 

traduzir uma objectiva colmatação urbana, na procura de um todo, entre novos e 

velhos fragmentos, produzidos em diferentes tempos que nunca podem vir a ser 

reduzidos a uma unidade imediata, mas coexistindo como realidades paralelas, pelo 

que os desenhos urbano e de arquitectura propostos se solidarizam na formalização da 

ideia de edificar uma parte de cidade”91. Faz a transição entre um lugar antigo e a 

forma urbana contemporânea; pretende unir e relacionar, ao mesmo tempo que 

clarifica o limite do núcleo da Lapa e sem nunca perder significação própria.  

O edifício resulta da articulação de 4 segmentos que se alinham segundo a 

delimitação do lote, respeitando o traçado definido pela cidade existente e dando 

origem a fragmentações nos pontos de mudança de espaços. 

  

                                                           
91

 Carlos Veloso: Habitações na Travessa de Salgueiros, Porto. In Jornal dos Arquitectos. 236 (2009), p. 45. 
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Fig. 115 | Praça do conjunto,  embasamento e alçado da Rua de Cervantes e relação com a Travessa 
de Salgueiros. 
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A volumetria do edifício gera um espaço aberto, central no lote, com carácter 

de praça, virado para a Rua de Cervantes, que define a cota à qual se criam diversas 

ligações através de sistemas de escadas, rampas e atravessamentos em vários pontos 

das duas ruas e que convidam a atravessar o conjunto. Sob o edifício, há duas 

passagens que ligam a praça aos dois arruamentos quando estes se encontram à 

mesma cota; os pontos de tensão e fragmentação do conjunto são os pontos de 

ligação directa com as cotas dos arruamentos. No piso à cota da praça residem 

espaços comerciais, virados para esta e que propiciam a sua utilização por parte dos 

moradores da cidade.  

O declive do terreno e a diferença de cotas entre a Travessa de Salgueiros e a 

Rua de Cervantes é resolvido através de um embasamento, a diferentes cotas, em que 

o edifício assenta. Sob a praça, a ideia de embasamento é reforçada pela imagem da 

garagem, que assenta sobre o embasamento inicial, revestida por uma grelha metálica 

escura e na praça, os espaços comerciais são revestidos por caixilharia de ferro e 

chapas metálicas. Estes três níveis, o embasamento de pedra, a grelha metálica do 

estacionamento e a caixilharia de ferro dos espaços comerciais, contrastam com a 

fachada do edifício, elevando-o em relação ao nível da rua e afastando-o do 

arruamento,  conferindo-lhe uma certa monumentalidade que o relaciona com a 

escala e a forma de cidade mais recente com a qual se confronta. Já a fachada da 

Travessa de Salgueiros não possui este carácter: lê-se como edifício-parede que se 

relaciona com a envolvente: o embasamento acontece em duas cotas, conforme a 

articulação do edifício, até desaparecer, e é de carácter muito menos pronunciado. 

Quando a cota da Travessa e da praça se encontram, há uma passagem larga sob o 

edifício que permite o seu atravessamento. O embasamento a uma cota mais alta, 

surge como muro de suporte a um sistema de escadas e corredor que dá acesso ao 

edifício. A própria escolha do material não foi um acaso, pois a pedra relaciona-se com 

os edifícios do outro lado da Travessa. 

 

Quer por uma questão de controlo de custos, quer pela pouca profundidade da 

volumetria, os fogos distribuem-se segundo uma associação clássica de “esquerdo-

direito”. Os acessos verticais estão directamente relacionados não só com a tipologia 

de habitação, mas também com a organização programática e funcional do edifício em  
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Fig. 116 | Planta do piso da praça (espaços comerciais), planta do 1º piso de habitações e planta do último piso. 
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função da sua relação e adaptação com os arruamentos envolventes. A acessibilidade 

aos pontos verticais desenvolve-se em torno do perímetro total do edifício, 

promovendo assim a relação entre a praça e os arruamentos que conformam o lote. O 

acesso aos pisos é feito quer pela praça, quer a partir da Travessa de Salgueiros. 

Devido à diferença de cotas entre estas duas ruas, os acessos a partir da praça estão à 

mesma cota dos espaços comerciais e os acessos pela Travessa de Salgueiros estão à 

cota do primeiro piso de habitações do edifício. 

 

Relativamente à tipologia dos fogos de habitação, quer pela estreita largura do 

volume, quer por questões de relação com a envolvente e composição de fachada, foi 

adoptado um esquema de distribuição interior em “corredor”. As tipologias variam 

entre T1 e T4, com maior predominância dos T2 e T3, reflexo do público-alvo a que se 

destinam. Devido à diferença de cotas entre as duas ruas que ladeiam o lote, os 

espaços dos quartos, seguidos em banda, viram-se para a praça e os espaços de 

serviço (lavandaria, cozinha, arrumos e casa(s) de banho), estrategicamente situados 

do lado do corredor oposto aos quartos, viram-se para as ruas exteriores e a sala é a 

única divisão que ocupa as duas fachadas do edifício. Esta opção permite reduzir os 

vãos de janela das fachadas que dão para a Travessa de Salgueiros e criar uma maior 

privacidade.  

A divisão dos espaços segue uma grelha modular, clara e ortogonal, em que a 

largura dos quartos é igual à largura das salas e a mesma medida rege a divisão dos 

serviços que se lhes opõem do outro lado do corredor. Esta divisão e distribuição do 

programa obriga a que a sala, para comportar uma maior dimensão, se encontre do 

lado oposto à entrada, obrigando a atravessar o corredor que distribui os quartos e os 

serviços até a alcançar. A métrica e a distribuição rígida do programa é apenas 

quebrada nos pontos de viragem do volume, em que quer os acessos verticais quer as 

tipologias adquirem formas mais expressivas, adaptadas aos ângulos do edifício.  

Encontramos o mesmo conceito de separação entre as zonas de permanência e 

as zonas de serviço através de um corredor de distribuição na Torre de Nuno Teotónio 

Pereira e Nuno Portas em Olivais Norte, embora a organização do espaço (sala e 

quartos) seja distinta (Fig. 65). Enquanto na torre do fim dos anos 50 a organização do 

fogo  consiste na  separação das  duas zonas  distintas  (zona comum e zona íntima)  a  
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Fig. 117 | Estudos habitacionais para Alvalade, Arq. Miguel Jacobetty, 1948. 

Fig. 118 | Planta das habitações do piso de cobertura e planta de habitação tipo T2. 
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partir de um vestíbulo central, no edifício da Travessa de Salgueiros a sala só se atinge 

depois de atravessar o corredor que dá acesso aos quartos. Esta organização do 

habitar constitui, embora por motivos de economia de espaço, uma opção que 

contraria questões culturais fortemente enraizadas na tradição portuguesa e vai de 

encontro a tipologias que se encontram sobretudo nos países do Norte da Europa, que 

entendem de forma diferente as questões de intimidade e onde é perfeitamente 

aceitável atravessar a zona dos quartos para aceder à sala. Curiosamente, a 

organização do espaço aproxima-se dos estudos habitacionais desenvolvidos para 

Alvalade na Federação de Caixas de Previdência, apresentados pelo arquitecto Miguel 

Jacobetty no 1º Congresso Nacional de Arquitectura de 1948: encontra-se a mesma 

distribuição esquerdo-direito e, dentro da célula, um corredor central através do qual 

se acede à sala, depois de passar pela zona dos quartos (de um lado do corredor) e 

pela zona de serviços (casa de banho e cozinha – do outro lado do corredor).  

 

No segmento maior, paralelo à Travessa de Salgueiros, o último piso recua em 

relação à fachada, de forma a que o edifício não adquira uma altura excessiva, e 

desenham-se as tipologias T1, de carácter mais livre, sem a distribuição em corredor. A 

entrada dá directamente para a sala que ocupa o primeiro módulo da grelha. A casa de 

banho assume-se como corpo central solto, ocupando a largura do segundo módulo, e 

define a articulação entre a sala e o quarto. O espaço que resta do segundo módulo é 

ocupado pela cozinha na fachada que dá para a praça e por um pequeno corredor de 

acesso à casa de banho e ao quarto, que ocupa o terceiro e último módulo da 

habitação. O espaço que o edifício recua em relação à fachada transforma-se em 

varanda dos apartamentos. 

A questão da divisão dos espaços segundo uma malha regular foi intensamente 

explorada durante os anos 50 e permitia a racionalização da construção embora, tal 

como neste projecto, os sistemas construtivos continuem a ser tradicionais. 

 

O aspecto mais interessante deste edifício é, sem dúvida, a forma como, a 

diversos níveis, o edifício se integra na malha urbana da cidade, numa difícil zona de 

fronteira entre duas realidades completamente distintas, conseguindo relacionar-se 

com ambas  sem perder o carácter  e a  significação  próprios. O volume  que gera, o  
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espaço urbano que cria, os diferentes jogos de volumes, escalas e desfasamentos 

permitem que, sem perder a unidade de conjunto, se relacione com cada frente de 

forma diversa. Esta característica é ainda acentuada pelo desenho das aberturas dos 

vãos, numa imagem plástica que traduz a articulação e a integração na envolvente 

edificada. A opção da divisão interior reflecte-se no seu exterior de forma inteligente: 

para a Travessa de Salgueiros as zonas de serviços permitem a abertura de vãos mais 

pequenos e contínuos, horizontais, que não só conferem mais privacidade aos espaços 

interiores, como também, pelo seu tamanho, se aproximam da escala das aberturas 

dos vãos do núcleo da Lapa. Por outro lado, na fachada que vira para o pátio e para a 

Rua de Cervantes, os quartos permitem a abertura de vãos a toda a altura, permitindo 

uma imagem mais contemporânea e em maior diálogo com a zona que lhe faz frente.  

Sem partir de pressupostos de forma, este edifício surge no contexto urbano 

como leitura atenta da envolvente e das contingências, memórias e significações que o 

rodeiam, inserindo-se adequadamente no terreno e dotando de carácter uma área de 

transição indefinida, dialogando com duas realidades distintas, enriquecendo 

urbanisticamente a zona onde se insere. Remete-nos para os edifícios referidos no 

primeiro capítulo do centro de Paris (Fig. 31 e Fig. 35), conformados em lotes exíguos e 

entre edifícios de carácter distinto, sublinhando a importância que deve ser dada à 

envolvente e a capacidade que a arquitectura da habitação tem para qualificar o tecido 

da cidade e coser a sua malha.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A.S.A.P.2 

- 138 - 

 



 

- 139 - 

 

 

 

Conclusões 

 

O contexto socioeconómico da Europa ocidental no início do século XXI 

traduziu-se, a nível da arquitectura, num novo interesse pelo habitar destinado às 

classes e grupos com necessidade de apoios a nível habitacional.  

As questões com que se confrontam hoje os arquitectos são muito diversas das 

do pós Revolução Industrial ou do contexto posterior às Guerras Mundiais. Para 

responder de forma eficaz ao problema da habitação a custos controlados, ao 

arquitecto compete compreender um vasto leque de questões actuais, que 

forçosamente se deverão reflectir em propostas adequadas à realidade. O arquitecto 

terá que ter em conta a morfologia do local onde o edifício se insere, a envolvente que 

o conforma, que tipo de espaço urbano requer a cidade que se lhe estende e que 

modelos se adaptam melhor a estas questões. Deverá propor soluções que promovam 

as relações de vizinhança, através de espaço público plural e de sistemas e espaços 

distributivos arquitectonicamente cuidados. E deverá compreender a variedade de 

grupos e de estilos de vida que a contemporaneidade abarca: conceber o habitar 

contemporâneo implica indagar os modos de vida e, consequentemente, os modos de 

habitar contemporâneos, que deverão reflectir-se na organização do habitar.  

Assim, o arquitecto deve evitar a tipificação e propor formas de habitar que se 

adeqúem à realidade complexa e em contínua transformação, projectando espaços 

que devem ser dotados da capacidade de adaptação a novas situações. E, no seu 

conjunto, a habitação actual deve ser considerada como habitação e como cidade, 

desenhando a casa e o espaço urbano como prolongamentos um do outro, numa 

relação estreita com as condições físicas e socioculturais que conformam cada 

projecto.  
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Curiosamente, constata-se que, perante o panorama social e económico actual, 

a vertente que está a ter uma resposta mais empolgante nos projectos de habitação a 

custos controlados é a questão dos espaços urbanos e dos espaços comuns: os espaços 

para a comunidade. Abandonado o paradigma dos grandes bairros, tenta privilegiar-se 

a construção de edifícios a custos controlados em zonas centrais da cidade, ou mesmo 

periféricas, rodeadas por equipamento e habitação de venda livre, tentando desfazer o 

estigma que surgia com os grandes bairros sociais destinados exclusivamente à 

população carenciada, que geravam zonas problemáticas. Esta opção proporciona a 

criação de espaço público de escala mais pequena e mais fácil de gerir.  

A rua retoma o seu tradicional papel de espaço social, de encontros e de 

vivências. A cidade deve ser usada e vivida, todos têm o direito ao seu usufruto e a 

habitação responsável deverá gerar espaços que promovam a vida urbana, seja ao 

desenhar um novo espaço ou a inserir-se na cidade consolidada, a complementá-la ou 

a coser a sua malha. Os pátios criados pelos edifícios abrem-se à cidade, os pisos 

térreos são povoados por comércio de escala local, escritórios, cafés e esplanadas e 

nascem praças que pedem aos cidadãos que delas se apropriem. Sobretudo nos 

exemplos portugueses, sobressai o forte carácter urbano destes edifícios, cada um 

propondo espaços que se adaptam à escala e às características da área onde se 

inserem. Se na grande metrópole o empreendimento de Entrecampos propõe uma 

grande praça com carácter de terreiro, o edifício do Amparo sugere jardins e o edifício 

da Travessa de Salgueiros uma pequena praça que se adapta à escala da envolvente. 

Em todos sobressai o objectivo de construir uma parte de cidade para todos os 

cidadãos e não apenas para os moradores, espaços que se pretendem vividos, abertos 

à cidade e que propõem lojas, equipamentos e espaços de lazer, recuperando os 

conceitos da cidade tradicional.  

A qualidade do espaço urbano prende-se também com as relações e diálogos 

que os edifícios estabelecem com as envolventes pré-existentes. Inseridos em 

topografias e contextos urbanos muito particulares, cada edifício adopta estratégias de 

inserção que o façam relacionar-se com a envolvente, natural ou edificada. O edifício 

do Amparo, por se situar numa zona de periferia e de paisagem natural de carácter 

muito forte, cria relações com a paisagem que o rodeia, sem esquecer a escala da 

cidade.  Os edifícios  de Entrecampos  criam um  diálogo com  a envolvente  edificada 

 onde predominam os quarteirões tradicionais e o edifício da Travessa de Salgueiros  
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adopta o papel de elemento integrador de duas áreas muito distintas da cidade. Esta 

tendência está também presente nos exemplos de Madrid e de Paris, que sugerem 

propostas em sintonia com a envolvente pré-existente: em Madrid com os quarteirões 

fechados e em Paris com os edifícios dos lotes contíguos.   

A nível formal, retomam-se conceitos do passado – desde a ideologia do 

quarteirão tradicional às relações entre solo e edifício dos anos 50 – que são 

reinterpretados de modo a que se adaptem às realidades particulares de cada local, 

tendo em conta as necessidades da cidade e a envolvente natural e construída. O 

edifício do Amparo retoma ideologias tão distintas como a tradicional e a moderna, 

para as conjugar e adaptar às contingências do lugar; os edifícios da Praça de 

Entrecampos baseiam-se no quarteirão, mas transformam o seu pátio num espaço 

semi-público e o edifício da Travessa de Salgueiros, que parte sobretudo da análise das 

envolventes, desenha-se por forma a cosê-las, gerando uma forma que se articula com 

as restrições do lote. Também os exemplos de Madrid e Paris partem da leitura da 

envolvente e dos seus modelos: os edifícios, uns mais próximos dos conceitos 

tradicionais, outros mais inovadores, mantêm sempre diálogos com a envolvente. Não 

há um modelo universal e todas as aproximações são válidas quando adaptadas ao 

contexto, relacionando-se com a envolvente e servindo a cidade. 

Para além do espaço público para usufruto de todos, reinventam-se os espaços 

de distribuição como espaços de convivência entre vizinhança. O edifício do Amparo 

recupera as galerias modernas e utilizadas ao longo de três décadas e em Madrid são 

propostas soluções inovadoras, que vão desde a transformação destes sistemas em 

ruas verticais, com intersecções e plataformas que criam uma vizinhança vertical, a 

pequenas praças suspensas a várias alturas e mesmo à recriação da escala rural, 

através de pátios pedonais e pequenos caminhos. Estas soluções sublinham a 

importância de criar espaços de convivência, onde se pretende recuperar a ideia de 

uma vida citadina mais comunitária. Esta tendência não se verifica em Entrecampos, 

onde cada distribuição vertical serve vários apartamentos (solução explorada nos 

edifícios dos anos 60, mas sem que a esse espaço se dê, neste projecto, o mesmo 

carácter de espaço comum) nem no edifício da Travessa de Salgueiros, onde se optou 

pela clássica distribuição esquerdo-direito. 
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Os novos modos de vida e a diversidade contemporânea fariam esperar 

inovações a nível da organização da habitação. Mas, na realidade, e globalmente, as 

propostas referidas pouco diferem dos conceitos modernos ou dos conceitos 

tipológicos desenvolvidos nos anos 60/70: o espaço é compartimentado e as zonas da 

casa totalmente distintas. São propostas algumas pequenas adaptações, mas que não 

poderão ser consideradas inovações. Aponta-se a excepção do projecto espanhol de 

Aranguren y Gallegos, que propõe uma solução flexível que pretende adaptar-se à vida 

dos jovens citadinos, e podem referir-se os exemplos franceses que propõem, nos 

apartamentos maiores, um espaço susceptível de ter diversas utilizações. Deve ser 

feito um esforço para ultrapassar preconceitos relativos à organização do espaço 

(distinção entre a zona privada e a zona comum e a compartimentação do espaço – 

ideia de que um quarto é um quarto e uma sala é uma sala e que os espaços devem ser 

intuitivamente distintos, compartimentados e facilmente identificáveis) e devem ser 

revistos certos parâmetros impostos pelas entidades reguladoras e que não se 

coadunam com as novas estruturas familiares e hábitos associados à vida quotidiana.  

Se os modos de vida e as relações entre as pessoas que habitam a casa se 

afastam cada vez mais dos tradicionais, e o sujeito da habitação é cada vez menos a 

família tradicional, não faria sentido propor espaços passíveis de utilizações diversas, 

consoante as necessidades específicas de cada habitante? Se a família nuclear 

tradicional é cada vez mais rara, se os modos e ritmos de vida se alteraram nas últimas 

décadas não fará sentido explorar formas de habitar menos convencionais? Não 

poderão os espaços intersticiais ser projectados de forma a transformarem-se em 

espaços habitáveis e os espaços serem mais ambíguos e concordantes com a 

diversidade das estruturas familiares actuais? Será que na actualidade se justifica a 

rígida separação entre a zona dos quartos e as zonas comuns? Mais do que inventar 

novas fórmulas para modos de vida particulares, o caminho poderá ser o de reformular 

os espaços convencionais para que sejam capazes de albergar as actuais formais de 

habitar. Apesar de ainda não se verificarem, no panorama geral, inovações 

verdadeiramente assinaláveis, percebe-se o esforço desenvolvido para compreender 

os novos mecanismos da sociedade e do habitar e espera-se que, de futuro, as 

entidades reguladoras permitam soluções mais flexíveis e que a arquitectura encontre 

soluções mais próximas da contemporaneidade. 
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Em Portugal, os sistemas construtivos, no geral, tal como os materiais, não se 

afastam dos tradicionais e predominam as tecnologias de construção executadas no 

local, com base no betão moldado “in situ”. A excepção são os edifícios de 

Entrecampos, onde foram utilizados painéis e lajes de betão pré-fabricado, o que, num 

projecto com esta dimensão, resulta numa grande economia de custos e de tempo de 

execução e aproxima-se de muitas soluções referidas no primeiro capítulo.  

Também a linguagem dos edifícios se contemporaneizou. No edifício do 

Amparo exploram-se elementos que se aplicam às diferentes fachadas (os painéis de 

madeira nas galerias e as grelhas metálicas nas fachadas, dispostos de forma 

aparentemente aleatória), os elementos construtivos (as lajes que se lêem nas 

galerias) e a alternância das aberturas; na Travessa de Salgueiros, com elementos 

tradicionais, exploram-se relações distintas com as duas envolventes: as dimensões 

das aberturas, o embasamento, as fragmentações e atravessamentos do volume 

adquirem escalas distintas nas duas fachadas e contribuem para plasticidade do 

edifício. Nos edifícios de Entrecampos são os próprios elementos construtivos – os 

painéis e as lajes de betão pré-fabricados – que caracterizam os grandes edifícios, bem 

como a utilização de painéis mais escuros no piso de contacto com o solo, que criam a 

ilusão de um embasamento. Também em muitos dos projectos analisados no primeiro 

capítulo se opta por estes materiais pré-fabricados, que são utilizados como elementos 

de caracterização das fachadas – o betão pré-fabricado pode ter várias tonalidades, 

diferentes acabamentos e várias medidas, o que permite criar jogos que dotam os 

edifícios de uma interessante plasticidade. 

 

Por força das circunstâncias, também o tema da habitação a custos controlados 

mergulha na contemporaneidade, com propostas que se afiguram mais responsáveis, 

sobretudo a nível do espaço urbano e dos espaços comuns, e que qualificam o tecido 

da cidade. Espera-se que o espaço do habitar siga o mesmo percurso e que, 

brevemente, surjam mais propostas com espaços inovadores e mais em concordância 

com a contemporaneidade. Mas o importante a reter deste trabalho é o retorno a uma 

temática que, sendo sempre actual, ficou nas últimas décadas em segundo plano. 

Começa novamente a desenhar-se uma investigação fundamentada nos modos de vida 

e uma arquitectura do habitar que pretende ser mais interventiva na qualidade de vida 

dos cidadãos. “As social as possible as soon as possible”. 
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Glossário 

 
Movimento Moderno – corrente de tendência internacional que parte das vanguardas 

europeias no início do século XX. Estabeleceu uma série de conceitos e formas, baseados na defesa 

funcionalista do protagonismo do homem e a utilização de um sistema projectual no qual o 

método e a razão são primordiais. Defendia os novos meios tecnológicos como transformadores do 

cenário humano e a insistência no valor social da arquitectura e do urbanismo. 

Estilo Internacional – difundido pelo Movimento Moderno, o Estilo Internacional estava 

fortemente ligado à industrialização, à questão do homem-tipo e à habitação como máquina de 

habitar para uma população de massas e traduziu-se na fixação de um conjunto de códigos 

identificadores de um novo estilo arquitectónico. 

CIAM – Congrès Internationaux d'Architecture Moderne: os Congressos Internacionais de 

Arquitectura Moderna consistiram em dez reuniões, de 1928 a 1956, nos quais as vanguardas 

arquitectónicas europeias debateram as questões da urbanística, da habitação e da construção em 

massa. 

Carta de Atenas – o IV CIAM, em 1933, culminou com a elaboração de um manifesto onde 

constam os princípios gerais a aplicar às novas cidades. Mais tarde revisto e publicado por Le 

Corbusier, sob o nome de Carta de Atenas, este documento tornou-se no paradigma do 

Movimento Moderno e propõe como funções básicas da cidade a habitação, o trabalho, a 

circulação e o lazer e preconiza a separação destas funções em áreas distintas (zonamento). 

Propõe ainda substituir a densidade da cidade tradicional por uma cidade jardim, na qual os 

edifícios se desenvolvem em altura, sobre pilotis, libertando o solo.  

Vivenda Mínima – O tema da vivenda mínima foi investigado sobretudo pelas vanguardas 

alemãs e debatido no II CIAM (Frankfurt, 1929): já que o problema da casa para as massas se põe 

como um problema de mínimos, os gastos devem ser reduzidos ao mínimo. Racionalizam-se os 

processos construtivos através da incorporação dos processos de industrialização, reduzem-se as 

áreas e os aspectos funcionais prevalecem sobre o conforto. O espaço gerado é resultado do 

estudo das actividades humanas dentro do conceito de “existenzminimum”, que procura 

acompanhar as mudanças da sociedade e da família, dar resposta às exigências de conforto e 

higiene, incorporar as tecnologias na vida doméstica e dotar o espaço da máxima flexibilidade.  
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Casas económicas – primeiro programa de habitação social criado em Portugal, em 1918. 

As casas económicas podiam ser promovidas pelos corpos administrativos, pelas instituições de 

previdência, por misericórdias e por empresas, incluindo cooperativas. O programa é recuperado 

pelo Estado Novo em 1933, tendo sido atribuído o encargo da sua promoção ao Ministério das 

Obras Públicas com uma maior percentagem em Lisboa, Porto, Coimbra e Setúbal.  

Casas de renda económica - programa criado em 1945, destinado às classes médias 

urbanas, excluídas do programa "casas económicas". Os fogos eram construídos nos centros 

urbanos e industriais, em colaboração com as câmaras, por sociedades cooperativas e anónimas, 

por organismos cooperativos ou de coordenação económica, instituições de previdência social, 

empresas concessionáras de serviços públicos, empresas industriais; fundamentalmente com 

verbas da Federação das Caixas de Previdência, sendo a maior parte construída em Lisboa.  

Casas de renda limitada – programa criado em 1958 devido às insuficiências da aplicação 

do programa das casas económicas. A renda das habitações não podia exceder determinado valor: 

a renda estipulada não podia ser superior à da licença de habitação e os contratos eram visados 

pela secção de finanças do concelho ou bairro, por intermédio da respectiva câmara. Mais de 90% 

das casas promovidas no âmbito deste regime foram construídas em Lisboa por promotores 

privados, com o apoio da Câmara Municipal de Lisboa. 

Gabinete Técnico de Habitação –  GTH – criado em 1959 em Lisboa para promover 

grandes operações de alojamento, com diferentes modalidades de habitação social. 

Gabinete de Estudos de Urbanização – GEU –, criado em 1954, em Lisboa cuja função era 

rever o Plano de De Gröer, de que resultará o novo Plano Director, em 1959 

Plano de Melhoramentos – programa lançado pela Câmara Municipal do Porto em 1956 

com vista à erradicação das ilhas urbanas.  

Fundo de Fomento da Habitação – FFH – Organismo público, com autonomia 

administrativa e financeira, criado em 1969 pelo governo e sob tutela do Ministro das Obras 

Públicas, para estudo, execução e coordenação da política habitacional do Estado. Depois do 25 de 

Abril, o papel do FFH foi importante no apoio às câmaras, associações de moradores, cooperativas 

e empresas para a promoção de habitação social.  

Serviço de Apoio Ambulatório Local – SAAL – o Programa SAAL, do estado, consistiu na 

constituição de um corpo técnico especializado, criado após o 25 de Abril de 1974 (medida lançada 

por Nuno Portas), para apoiar, através das câmaras municipais, as iniciativas de populações mal 

alojadas no sentido de colaborarem na transformação dos próprios bairros, investindo os próprios 

recursos latentes e, eventualmente, monetários. O Programa foi extinto dois anos depois. 
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Empresa Pública de Urbanização de Lisboa – EPUL – fundada em 1971 por iniciativa da 

Câmara Municipal de Lisboa, com o objectivo de auxiliar e desenvolver a acção da autarquia no 

estudo e execução de projectos urbanísticos. Desde então, a Câmara Municipal de Lisboa tem sido 

o seu accionista único. 

Contratos para o Desenvolvimento da Habitação – CDH – contratos celebrados entre 

empresas privadas de construção civil e o IHRU, ou qualquer instituição de crédito legal autorizado 

para o efeito, com vista ao financiamento da construção da HCC. Medida política lançada após o 25 

de Abril, quando as empresas de construção civil passaram por uma situação difícil, para reactivar a 

promoção privada da HCC, tendo inicialmente o FFH (depois o INH e actualmente o IHRU) 

concedido bonificações ao financiamento da referida promoção.  

Federação das Caixas de Previdência – criada em 1947 pelo Ministério das Corporações 

para financiar as habitações económicas. 

Instituto Nacional da Habitação – INH – criado  em 1984, com o objectivo de dotar o 

Estado de um instrumento de intervenção financeira no sector da habitação, com especial ênfase 

na concessão de apoio à construção de habitação social destinada aos estratos populacionais mais 

carenciados. Entretanto, o estatuto jurídico do INH foi redefinido quanto à sua estrutura, que 

passou a ser dotada de capital participado por entidades públicas e privadas, e quanto ao nível da 

flexibilização das suas competências, visando habilitá-lo a desenvolver a actividade de 

financiamento de modo mais eficaz e consentâneo com a adequada concretização das políticas de 

habitação.  

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana – IHRU – Instituto público integrado na 

administração indirecta do estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património 

próprio, resulta da reestruturação do antigo INH. Tem por missão assegurar a concretização da 

política definida pelo Governo para as áreas da habitação e da reabilitação urbana, de forma 

articulada com a política de cidades e com outras políticas sociais e de salvaguarda e valorização 

patrimonial, assegurando a memória do edificado e a sua evolução.  

Investimentos Habitacionais da Madeira – IHM – é uma E.P.E. (Entidada Pública 

Empresarial) que em 2004 sucedeu ao Instituto de Habitação da Madeira e continua a 

personalidade jurídica deste. Tem a responsabilidade de contribuir para a melhoria contínua das 

condições habitacionais das famílias madeirenses e porto-santenses no contexto da política social 

de habitação do Governo Regional da Madeira dispondo, para isso, de várias soluções habitacionais 

e programas de apoio e promove acções com vista à melhoria da qualidade de vida das famílias 

carenciadas. 
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Cooperativa de Habitação – Cooperativa que tem como principal objectivo a promoção ou 

aquisição de habitação para os seus membros, podendo transmitir os fogos aos seus membros em 

regime de propriedade colectiva e em regime de propriedade individual. 

Programa Especial de Realojamento – PER – programa criado em 1993, em vigor nas áreas 

Metropolitanas de Lisboa e do Porto, tem como objectivo a concessão de apoios financeiros para 

construção, aquisição, ou arrendamento de fogos condignos destinados ao realojamento de 

agregados familiares residentes em barracas e habitações similares, em vista da erradicação 

definitiva destas. 

Habitação a Custos Controlados – HCC – habitação construída e adquirida com apoios 

financeiros do estado, que concede benefícios fiscais e financiamento bonificado para a aquisição e 

infra-estrutura dos terrenos e para a construção e promoção dos fogos. A concessão destes apoios 

tem como pressuposto a construção de qualidade, inserida dentro de certos parâmetros de áreas, 

valor máximo de venda e custo de construção e alguns conceitos a que devem obedecer as 

habitações. Podem promover habitação a custos controlados as Câmaras Municipais, Instituições 

Particulares de Solidariedade Social,  Cooperativas de Habitação e empresas privadas. 

EPUL Jovem – iniciado em 1996, o programa tem como principal objectivo a colocação de 

fogos no mercado habitacional da capital, a preços competitivos e exclusivamente direccionados 

para jovens, permitindo-lhes assim o acesso a habitação em várias zonas da cidade. 

 Gestão de Obras Públicas – GOP – empresa municipal da Câmara Municipal do Porto, a em 

9 de Agosto de 2000, tendo por objecto o exercício da actividade de gestão de obras públicas para 

a autarquia portuense e para outras entidades, públicas ou privadas. Totalmente orientada para o 

cliente, tem como missão a perfeição das obras cuja gestão lhe é solicitada, utilizando para tal 

critérios de engenharia e gestão no estado da arte, que permitem obter a qualidade definida, 

respeitando os prazos e controlando os custos. 
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